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A PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA, iNSCTitA NO

CNPJ sob n' Oí.6í 2.832/o0Oí -2í sêdiada na Av Joáo Xxlll, S/N _ Cenlro, Alto AlegÍe do Pindare _ lúA

- [rA, CEP n' 65.398-000, por intermédrc de seu Pregoeiro, dêsignâdo pela Poíeíia n' 28112023

publicâda no Diário Oíiciâl do Municíprc no dia 03 de Abril de 2023, leva ao conhêcimênto dos

iniãrJjjaaor qre ,..tir"Íá licitaÉo na modelídade Prsgão na foÍma ELETRÔNICA, sob o SISTEMA

og neOtsrnô oE PREgo do tipo MenoÍ PÍeço por LoTE, confoÍme dêscrito neste Editêl e seus

Anêxos e em coníormidade com o disposto na da Lei n" 10 520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n'
10.024, de 20 de setêmbro dê 2019 Dêc.eto n' 7892, de 23 de ianeiro 2013, aplicândo

subsidiaÍiamente a Lei Fêderal nô 8.666 de 21 de junho de 1993 e suâs alteraçóes e demais normas

pertinentes à espécie

Dâtê dâ sêssão 

-l-12023Horário:__h
Local: PortalCompras Públrcas -!'nvw oortaldecomorasDublicas.com br

1 DO OBJETO

1.1 A presenle licitação lem por objeto Rêgistro de Prêços para o fornecimento de medicâmentos de

,.o "á.u., 
medicámentos manipulados e §uplementos alimentâres de interesse da SecretaÍia

lúunrcipal de Saúde do Município de Ato AlegÍê do Pindaré/IrA conforme especiflcaçóes conslanles

do PÍojeto Básico - ANEXO I parte integrânte deste Edilal
1 2. A iicrtaçào sêÍá realizada eÍr 3 (três) lotes, contondo 147 (cento ê quarêntâ e setê) itens'
1 3 o crite;io de lulgamenlo adotado seiá o menor preço por lotê, obseÍvâdas as exigências contidas

nêsle Editale seus Anexos quanto às êspecificaçóes do obieto.
1 4 O valor global estimado desta licitaçáo é de R$ 6.370.2í9,20 (seB milhóes, tíêzentos e selenta

mil, duzentos e dezêíovô Íêeis e vinte centavos).
t s. O 

"nerio 
de julgâmento adotado será o mênoí preço poÍ LOTE, observadas as exigências

côntides neste Edital e sêus Anexos quanto às especificações do obielo

2, OOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

21. As despesas dêcorrentês da contÍâtação, obieto destê licitaçáo, seráo inÍormadas quando do

momento da contrâtação (§2" art 7', Dêcrelo FedêÂl n" 7 89212013)

3, DA PARÍICIPAÇÃO NO PREGÃO.

3 1 Poderão pariicipêÍ desle PÍegão inleressados cuio ramo de alividade seia compativel com o obieto

desta licitação

3 1.1. Os licitantes deveráo utilizar o cerlificado digital pârê acesso êo Sistemâ'

3 1 2 A pan(,ipaçÁo neste Pregão pâía o Lote 02 é EXCLUSIVA a microempresas empresa§ de

oecueno oorte'(cónforme LerComplemenlar 123 de 14 de dezembrode 2006, em seu aÍtigo 48' inciso

i-.lrt","aã p"r" Ler Complemeniar 147 de 07 de agosto de 2014) ê sociedades coopeÉtivas

m,,ta do Eã,IáE,eráo Elet,ô,,". SRP no 

-/2023 
- CPUPMAAP/MA
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(enquadrâdas no âd. 34 da Lei no 11 488, de 2OO7), e pâía o Lole O1 e particrpaÉo seÉ paÍe AÀ'PLÁ

àoncorrêncra cuio râmo de ativrdêde compativel com o objeto lcilado e que ate-ndam â lodãs as

exigências. incluÁive quanio à documentaÉo e rêquisitos mínimos de classificaçáo das propostas,

constante deste Edital e seus Anêxos

31.3. Não comparecendo microempre§as ou empresas de pequeno porte, a concorrênciá no Lote 02

passará â ser AI\rPLA a concoÍrência, ou seia, para todes empre§es

3 2. Será concedido iratamênto fevorecdo pârâ as mrcroempresas e êmpresas de pequeno poíte, paÍa

á. .o"i"0"4". coopeÍalivas mencrcnadas no ânigo 34 da Ler no 11 488 de 2007' páía o agíicultor

iamllá. o proautoi rural pessoá fisica e pera ó mrcíoempreêndedoÍ hdvidual _ MEl, nos limites

pÍevistos da Lei Complêmêntar n'123. de 2006

3.3. Não poderáo paÍicipardestâ lrcilação os interessados:
ã ã.1. piJiliOo" ae participa. de licilaçóes ê celebrar contratos êdministrativos, na forma da legislação

vigênte;
3.ã.2. que náo alendem às condiçóes deste Editale seu(s) anexo(s);

3.3 3 estrângeiros que.láo tenhám representação legal no Brasilcom podeÍes expressos para recebeÍ

cdâcáo e Íesoondeí êdmrnislrâtNe ou IudÉÉlmente
3 3 à. oue se enouadrem nas vedâÇóes píevrstas no êrligo 90 dâ Lel no 8 666, de 1993:

ã ã s q* 
""terj. 

soo faÉncra concuiso dê credorcs, concordata ou em processo de dissoluÉo ou

liquidação
3.3.6. entidades empÍesariais que estejam
3.3.7. Organzaçôês da Sociêdade clvil
(Acórdáo n' 7461201 4-TCU-Plenário)

3.4 Como condição parâ participação no PÍegáo, â licitante assinâlêrá'sim" ou "não'em campo

oróoio do srsterne elêlrônrco relallvo as segulnles declaÍaçÓ€s

ã;: ;; a;;pt" os Íeqursrlos estabebc;os no artgo 3' da Ler complementâr n" 123 de 2006'

estãndo apta â usufruÍ dokatâmento íêvorecido estabêlecido em seus arts' 42 a 49i

341 1 nos ilens exclusivos para participação de microêmpreses e ernpresas de pêqueno porte a
assinalação do câmpo'não" impedirá o pÍossêguimento no certame;

ã a.t.à Áos lens em que a parircipação nao foiexclusiva para microempresas e êmpresas de pequeno

oorte. a àssrnauçao do campo náo apenas produzirá o eíeilo de o licitante não ter diÍêito ao

íàt"À"nto t"uot"c,ao píevrslo na Ler complemenlar n"'123. de 2006' mesmo que mcroempresa'

empresa de pequêno Pode
3.4 2. que ealá ciente ê concoÍda com as condiçóes contidas no Editêl e sêus anexos'

ã.1 ã Àr" ir.pt" os requ§tos pêÍa a habilltáção defindos no Edital e que a propostê apÍesentâda

esta em conloÍmrdacle com as exqencras edllêliclas
ãJ.4 que inexrstem íatos ampediiivos parê §ua habiliiêÉo no cêrtame' ciente dê obrigeioriêdâde de

declarar ocorrências posteÍiores;
ã.n í orà naJ"rprég" menor de 18 anos em tÍabalho noturno, perigoso ou insalubre ê não emprega

;;à;1ã;":.;fu ;;noÍ. a paítrr de 14 ános, nâ condiÇão de aprêndiz, nos lermos do artigo 7'
XXX|ll, da Constituição;
3 4 6 que a proposla íoi elaborada de

SLTI/I,P n" 2, de 16 de setembro de 2009
347 oue náo Dossul, em sua cadeÉ pÍoduliva. empÍegados
ÍoÍçado. observânoo o drsposlo nos rnclsos lll e lV do art 10 e

Federali
34 8 oue os seÍvúos são prestados por empresas que comprovem cumpnmento de reseNa de

Li."J"Lrur" em lei para pessoâ com dêfciéncla ou paÍa íeabiktâdo da PÍevrdênc€ Soclêl e que

ãüiããti ã.'iàsà" aã ãiàiJiu'r'o"a" pÍêvrstas na lesislaçáo, coníorme disposto no art e3 dâ Lei n"

8 213, de 24 de iulho de 1991.
ã a s q* 

"r.li" 
o. ,"quisltos do D6cÍeto n. 7.174 de 20'10, eslando apto a usuftuir dos critérios de

prefêrência

M.úadã Edtrt-Fcràt EreÍo,@= - CPL/PMMP/MA
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3.5. A declaração íalsa relativa êo cumprimeôto de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
prevrstas em lei e neste Edital.

4. DA APRESENTAÇÀO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENÍOS DE HABTLITAÇÃO

4.1.Os licilanles êncaminhaÍão, exclusivamente poÍ meio do sisiemâ, concomitântemênlê com os

documentos de hâbilúaÇão exigtdos no êdital, proposta com a descrição do objeto ofeÍledo e o preço

até a data e o hoÍáno êslabelêcidos pâra abertura da sessão públEâ, quando enláo. encertaÍ_se-á

automaticamente a êtâpa de envio dessa documentaÉo
4 2 O envlo da proposta. acompênhada dos documenlos de habilitaÉo exigidos neste Editêl ocoÍerá
por meio de chave dê acesso e sênha
4 3 Os licilántes podeÍáo deaxar de apresentar os documenlos de hâbilite€o que constem do SICAF,

assegurado aos demais liôtântes o direito de âcesso aos dados constantes do§ sistemas
4.4. Ãs MicÍoêmpresas e Empresas de Pequeno Poíe deverão encaminhar a documêntaçáo de

habilitâção, ainda que haia alguma ÍeslriÇão de Íegulaidadê fiscâl e tÍabelhista, nos termos do art 43,

§ 1'da LC no'123 de 2006
À 5 lncumbirá ao lictante acompênhaÍ as operaçôes no sistema êletrônico durante a sessáo pÚblica do

Pregáo, ÍEândo Íesponsável pelo ónus decoÍrenle dâ perda de negócios, diênte da inobseÍvância de
quâisqueÍ mensâgens emitidâs pelo slsiemâ ou dê sua desconexão
4.6. Até a abenura da sêssão pública, os lrcitantes poderão retirar ou substituiÍ a proposta e os

documentos de habilitação ânteriormenle inseÍidos no sislema.
47 Náo será esiabêlecida, nessa etapa do certame, ordem de classficaçáo êntre as proposias

apresentadas, o que somênte ocoÍrerá após a reâlizáção dos pÍocêdimenios de negociação e

julgamênto da proposta.
4 8- Os co"u.ênto" qr" compÕem a proposta e a habiliaçáo do licitante melhor classiíicado somenie

serão disponibilizâdos para avâliâção do pregoeÍo e para acêsso público após o encerramênto do

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSÍA

51. O licitante devêrá eíviâr sua proposte mediante o pÍeenchimento, no sistemâ êlelrônico, dos

seguinies campos:
5.1.1 Valor unitário e tolaldo item,
512 Marcê
5 1 3 Fabricante.
5.'1.4 DescriÉo detalhâda do objeto contendo as infoÍmaÉes srmilêrês à especíicaçáo do PÍojêto

Básico indicándo. no queíot aplicável. o modelo, p@zo da validade ou de gaêntia
5 2 Todas as especificaçóes do objeto contidês na proposla vinculam a Contratada

5.3. Nos valoíes proposios estaráo inclusos lodos os custos operacionais, encargos previdenciános

Íabalhistês, kibutários, comercials e qualsquer outros que incidam direta ou rndirêtamentê no

iornecimento dos bens
54 Os preços ofenados, tanto na proposta inicial, quanto na etepa dê lances sêrão dê êxclusivâ

responsabrlrdadê do licitante náo lhe as§istindo o direilo de pleitear qualquer êlteração, sob alegação

de eÍro, omissão ou quêlqLler oulro preleío
5 5. O pÍazo de validadê da pÍoposta náo seÍá inferror a 30 (trinta) dias, e contar dê daia dê suâ

âpresentação
5.6 Os liotantes devem respeilar os preços máxmos estabêlecidos nâs normas dê regência de

contralaçõês púbhcâs fêdêÍais, quendo pârticiperem de hc eções públicas;

5.6.1. O descumpnmento das regras supramencionadas pela Administaçáo por parte dos cônÍâtâdos
pode enselâr a íisôâlização do Tiibunal de contas da União e, após o devido processo-legal, gerar as

seguintes ionsequenciás: âssinalurê dê pÍazo para a adoçâo dês medidas necessáriâs âo êxsio

cu;primento da iei, nos teÍmos do art Tl rnciso lx. da consliiuição; ou condenação dos agenies

múa do Edilí PrerdElêtÍ o q 

-/2023 
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públicos responsávers e da empresa conlratadâ ao pagamento dos plejuízos ao eÍário caso verifcada
a ocorrênciâ de superíaturamênto por sobrepreço na êxecuÉo do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÂO, CLASSIFICAçÃO OAS PROPOSTAS E FORMULAÇÂO DE

LANCES

6.1 A âbertura dâ prêsente licitação daÍ_sê-á em sessáo pública, por meio dê sistema eletrônico nâ

data. hoÍário e locál indicados nêste Edital
6 2 O Pregoeúo verificaíà as propostas apresentadas, desclassÍicando desde logo aquêlas que não

estqam em-conformidade com os rêquisitos estabêlecidos nêste Ed(al' conlenham vicros insanáves

ou nâo apresentem as especíÉâções técnicâs exigidas no Projelo Básico.

6.2 1 Tembém será desclassificada a proposta que identmque o licitêntê.

6 2.2. A desclâssificação será sempÍe fundamentada e registrada no sistema, com

em tempo rêal por todos os participanles
6.2.3. A náo desclassificâÉo dê proposla não impede o sêu julgamento definilivo em

lêvado a eíeito na Íese de aceitaçáo
63.0 sislema ordenará âutomaticâmenle as píopostas classificadas, sendo que somente eslas

acompênhâmenlo

sentido conkário.

pârticipaÍão da íase de lances.
ô.4. O sistema disponibilizará câmpo próprio para troca de mênsagens enire o PÍegoeiro e os lícitantes

6.5. lniciede a etapâ competilive, os licitantes deveráo encaminhaÍ lênces exclusivamente poí meio do

sislema eletÍônico, sendo imediatâmentê informados do seu recebimento e do velor consignêdo no

registro
6 5 1 O lance deverá ser ofertado pelo menorvaioriolal
e.á os trcitantes podeÍão oíerecei lanôes sucessivos, obsêrvando o horário íixado para âbertuÍa da

sêssáo e as regÍas estabelecidas no Edltal
6.i O ltcitante-somente poderá ofereceÍ lance de valor inferior ao úllimo por etê ofertado e regiskado

pelo sistêma
68 O lntervalo mínimo de difêrença de vâlores entrê os lances, que incidiÉ tanto em relação aos

ànces lntermedlános quanto em relaÉo à proposta que cobÍir a melhor ofeía deverá ser R$ 500'00

(qurnhentos) reais
619 o intervalo eniíe os lahces ênvÊdos pelo mesmo iicÍtante não podêrá ser inferioí a vinte (20)

ielundos e o intervalo ênke lancês não podeá ser inferior a tÍês (3) segundos, sob pena de sêÍem

áutomâlicamente descaÍtados pelo sistemâ os respeclivos lances.

e.ió Sera aaolauo para o ênvio de lance§ no pregáo elêtrônico o modo de disputa "aberto", em que os

licitantes apresenlêrão lances pÚblicos e sucessivos com prorrogaçóes'

á.t i. A erapa de tances da sessáo pÚblEâ terá durâção de clez minutos e, aús isso, será pÍorrogada

automalicamente pelo sistema quândo houver lânce oferlêdo nos úllimos dois minutos do peÍiodo de

duracáo da sessào oública.
À.ti'n prorrog"çao 

"rtomática 
dâ etêpa de lances, de que Íata o item anterior, será de dois minutos ê

àcoir"rá suceã"iiamente sempre que houver lances envEdos nesse peÍíodo de plorrogêÉo, inclusivê

no ceso de lances intermediários.
613,Náohavendonovoslancesnaformâestabelecidanoslten§antêores,asessâopúblicaêncerrâr-
se-á automaticámente.
6.14 rncer.ada â fase competitvâ sem que hêja a prorrogaÉo eutomáticâ pelo sislema' poderá o

pi"goã'rá, 
"i""""o.do 

pela êqurpe de apoio, Jusiificadamente. êdmitiÍ o Íeinício dê sessão pública de

lances êm prolda consecuÇão do melhor pÍeÇo

O fã Êm cáso ae tattra no ii.t rna. os tâncei em desâcordo com os subúens ânlenores deverão sêr

ãe."onsioài"aos pefo pregoeiro devendo â ocoÍrência seÍ comunicada imediatamente à sêcÍetâria de

Gestáo do llrrnEtéÍio da Economia;
áiã l lra f'6ot""e ao 

"ubitêm 
anlerior, a ocorência seÉ Íegistrêda em campo proprio do sistema'

à.tÀ. Nao se'rao aceitos dois ou mais tancês de mesmo valor, prevetecendo aquele que foÍ recebido e

ÍêoistÍedo em onmeiro luqaí
o-iz._Orã"i" ã r*"t"rÍ; da sessào publrca, os licitantês serão infoÍmados, êm tempo real do valor

do menor lânce registrado, vedada a identificação do licitante
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6 18 No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decoÍreÍ dâ etapa compêtítivâ do Pregáo, o sislema
eletrônrco podêrá permânecer acessivel aos licitantes para a recepÉo dos lânces.
6 19 Ouândo a desconexâo do sistême eleirônico para o pregoeiro persistir poÍ tempo superior a dez
minutos â sessão pÚbhca será suspensâ e Íeiniciada somente após decoÍidas vinle e quêtro horas da
comunicaçáo do Íato pelo Prêgoerro aos participântes, no sítio eletrôniôo utilizado para divulgaÉo
620 O Criténo de lulgamenlo adoiado sêÍá o menor preço, coníorme deíinido neste Edilal e seus

6 21 Câso o llc ante náo apresente lânces concorÍeÍá com o valor de sua propostâ.

6 22 Em relação a ilens não exclusivos para participaÉo dê microempresas ê êmpresas de pequeno
porle, uma vez êncerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçâo automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empÍêsariâ|. O sistema identificará em coluna própria as microempÍesês
e empresâs de pequeno porte pêrticipantes, procedendo à comparação com os valoÍes da p meirê
colocada. se esta for emprese de maior po(e, assim como das demâis classiíic€das, para o fim de

aplicâr-se o disposlo nos arts. 44 e 45 da LC n0 123, dê 2006, regulêmentâda pelo Oecreto no 8.538, de
2015
623 Nessa§ condçÔes, as propostas de microempaesas e empresas de pequeno porte que se
enconirarem na fâixe de até 5% (ciÍlco por cênto) acimê da melhor proposta sêÍão consideradas
empatadas com a primeira colocada.
6.24 A mêlhor classificada nos teÍmos do item anteÍioÍ terá o direito dê êncaminhar uma últime oferla
para desempâtê, obrigatoriêmentê em valor infenor áo da pímeirâ ôoloceda, no prazo de 5 (cinco)

minutos controledos pelo sistêma, conlados após a comunicação aulomática pâra tanto.
6 25. Caso a microemprêsa ou a empresa de pequeno poíle melhor classificada dêsista ou Ôáo se
manifeste no pÍazo estebelecido, seráo convocadas as demais licitantes microempresê e emprêsa de
pequeno poÍte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), nâ ordem de classírcaçáo
para o exercicio do mesmo c,ireito, no prazo estabelecido no subitêm antêíor.
6 26 No câso de equivalénciâ dos valores apresentados pelas mic@empresas e empresas de pequêno

poÍte que se ênconlrem nos inlervalos estabelêcidos nos subitens ânteriorês, será realizado sorteio
enlre elas pâÉ quê se idenliíique âquelê que primeiÍo poderá apresentaí melhor oíerta
627 Quando houver propostas beneÍiciâdês com as ínargens de pÍeíeíêncie em relaÉo ao píoduto

êslrengeiro, o crilério de desempate será aplicêdo exclusivamente entre as propostas que fizerem jus

às maÍgens de preferêncra confoÍme regulamento
628 Hevêndo evenlual empate entrê proposlas ou lances, o crÍtério de dêsêmpate será aquele
prevrslo no art 3".§2'.dâLêi n" 8666, de 1993, essegurando-se a prêferência sucessivamenle aos
bens produzidos
6.28.1. no pais,
6.28.2 por êmpresas brãsileÍas,
6283 por êmprêsas que invistem em pesquisa e no desenvolvimento dê têcnologia no Peis,

6.28 4 por empresas que compÍovem cumprimento de resêrva de câÍgos prevista em lei perê pessoa

com deíiciência ou para reabilitado da Previdênciê Social e que atendem às regÍas de êcessibilidade
previstas na legislação.
629 Persislindo o empate, a proposta vencedora será soneadâ pêlo sjstema elelrônico denlre as
propostas empaladas
6 30 EnceÍada a etapâ de envio de lances da sessáo pública, o pregoeiro deverá encaminhâr pelo

srstema elelrônico, conlÍaproposla ao licitênte que tenha apresenlado o melhor preço, paÍa que sela

obtida melhor proposta, vedada ê negociação em condiçóes difeentes das previstas ne§te Edital.

6.30.1. A negociação será realzadâ poÍ melo do sistema, podêndo ser acompanhada pelos demais
licitantês.
6 30.2 O prêgoeÍo solicitará ao licitante mêlhor classificado que, no pÍazo de 2 (duas) horas, envie a

proposta adeôuada âo último lance ofertado após a negociaçáo reali2ada, acompânhada, sê for o caso

dos docLrmentos complementarês, quando necessários à conÍirmaÉo dâqueles exigidos neste Edrlal e
já âpresenlados
6.31. Após a negocieção do preço, o Pregoeiro iniciaíá a íase de êceitação ejulgâmento dâ proposla

Mtruta do Edlrâl- Presão Elelró.Éô SRP ne 
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA,

7.1. Encerrada a eiapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposla classificêda em primeiro lugar

quânio à adequâçáo ao obieio e à compatibilidede do preço em relação ao máximo êstipulado parâ

contratâÇão nestiEdilâle ém seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art 7" e no §
9o do art 26 do DecÍeto no 10 024/2013.
7 2 O lici,lanle qualiflcado como píodulor rurâl pessoa física deveÍá incluÍ, na suê propostâ, os
peícentuers das contrrbuições previstas no art. 176 da lnsttu€o Normâtive RFB n 971 dê 2009 êm

razáô do disposlo no art 184. rnciso V, sob pena de desclâssificaÉo
7.3 Será desclassificada a propo§ta ou o lance vencedor' apresentar preço final supeÍioÍ ao píeço

máximo íixado (Acórdáo n" 1455i2018 _TCU _ PlênáÍio), ou que apresentar preço mániíêsiamente

7.3.1 bonsidera-se inexequivel a proposta que apre§ente preços global ou unitários simbólicos

iÍÍisórios ou de valoí zero rncompelÍvêis com os pÍeços dos insumos e sêlários dê mercêdo, acrescidos

Cjosrespectlvosencêrgos'aindaqueoatoconvocatóÍiodalicitaÉonáotenhaestebêlêcidolimitês
minimos, exceto quando se Íelerirem a materiêis e instâlâçóes de propraedade do própÍio licitênte, para

os quêis êle renuncie a parcele ou á lotâhdede da remuneraÉo.
7í. Na hipótesê de necessidade dê suspensáo da sessão pÚblica para a realização de diligênciâs' com

Vistasaosanêamentodaspropostas,asessáopúblicasomêntepoderásêrÍeiniciadamêdiánteaviso
pÉvio no sislema com, no mínimo, vinte e quatro horas dê anlecedência, e a ocorrência será rêgistrada

em ata:
i.5 O âregoelro poderá convocaÍ o licitante paÉ enviar documenlo dig el complemenlar. por meio de

funcionalidãdê disponível no srstema, no PÍazo de 2 (duas) horas, sob penâ de náo âceitação da

proposta
?.á1 o prazo estaretecido poderá sêr proíogado pelo PregoeÍo por solicitaÉo escdta e iustificâda do

licitânte. iormuleda anles de íindo o prâzo, e formâlmente acêita pelo Pregoeiro

7.5 2 Oentre os documenlos pâssiveis de solicitaÇáo pelo PregoeÍo destacam-se os que conienham

as caraclerisiicâs do mâterial oíertado, tais como marca, modelo' tipo, febricanlê ê procedência além

àe oulras iniormaçóes perlinêntes â êxemplo de câtálogos, folhetos ou proposlas, encaminhados por

meio elekônico, ou, se íor o caso, poÍ ouho meio e pÍâzo indicâdos pelo Píegoeiro, sêm pre,uizo do

seu ultêrior envio pelo sistema eletrônico, sob pena dê náo âcêitâção da píoposta'

76 O licitantê que náo âpíeseniaí o documento comprobatório ou cujo produto não atender aos

Íegulâmentos lécnicos peÁinentes e noÍmas técnicas brâsileiras aplicáveis' náo podeá usufrulÍ dâ

aplcação da margem de preíerência, sem preiuizo das penêlidades cabiveis'
z o.t. 

-lrlessa 
hipótese, bem como em caso de inâbiliiaÉo do licitante, as propostas serão

reclassiíicadás, para fins de novâ aplicaçáo da margem de preferência'

z i se a proposta ou lânce vencedor fàr desclessiíicado, o Pregoeiro examinará a proposla ou lânce

subsequente, e assim sucessrvamente. na ordem de classificaÇão.
78. Havendo necessidâde. o Píêgoeiro suspendeÍá â sêssáo, informando no "chat" a nova data e

horário paÉ a sua continuidade
7.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sEtêma eletónico, contraproposta eo llcitânte que

,or"j"ntor-o lance mais vantaJoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço vedadê a

'rêqoc'açào em condrçóes diveísas das prevrstas oesle Edilal
7.g:1 T;mbém nas íipóteses em quê o Pregoeiro náo âceitar a proposta e passaÍ à subsequente'

Dodêíâ neoocraÍ com o lcrlante paÍa que sela obtldo pÍeÇo melhoÍ.

7ãã n nãgo","ç.o seÍâ realrzadà por méio do sistema, podendo seÍ acompanhada pelos demais

licilânles
7 10. Nos rtens não êxclusryos para a particrpeçáo dê mrcroemprêsas e empÍesás dê pequeno po'te

a"rp," À* a proposta náo Íoi acerta e anteá de o Pregoerro passaÍ à subsequenlê' haverá nova

vãriicaçaã, peó siàte.a, dê eventual ocorrênciâ do empate ficto, previsto nos artigos 44 ê 45 da LC no

'123, de2006, seguindo_se a disciplina antes estabelecidâ, se for o caso

l-il -ii.e"à"Z 
análise quanto à aceiiação dâ proposta, o pregoeiro veÍificará a hâbilitaçáo do

licitante, obsêrvado o disposto nesle Editâ1.

F"n'ãã6-f@i
processo no 14
{íúoá Âõ'

ffi,ra do Ed'c! P.egáa Eretrônbo sRP rf 
-/2023 

CPUPMMP/MA



INl,úttz!i
pREFElr!RA MUNtctpat oE aLTo ÂL€cRE oo PINDARÉ - MÂ

Av. João Xxlll, S/N . centro
CNPJ: 01.612.832/0001'21

Folhas n"_=f

8. oA HABILIÍAÇÃO

I 1 Como condição prévia ao êxamê da documêntaÉo de habilitâçào do licitante detentor da proposta

clêssíicadâ em píimeiío lugêr o PÍegoeiÍo veriÍc€Íá o eventual descumPrimento das condiçóes dê
partcipâçáo, especiêlmente quanto á existênciâ de sânÉo que impeça â participação no certêmê ou a
futura contratação, mediânte a consullê êos seguintes cedastros:
81 1 STCAF:
812 Consulta Consolidada de Pessoê Jurídica do Íribunel de Conles dâ lJniáo (hltos //certrdoes'

apí aoos.tcu.qov.br/)
ãliããio.'s,rlta aos cadastros será realizadâ em nome da empresa licitante e lambém de seu sócio

mâjoritáno {htlos://certdoes.cou oov brl), por força do ârtigo 12 da Lêi n" I429, de 1992, quê prêvê'

dentre es sançôes imposlas ao responsável pela práticê de áo de improbidade adminisÍativa. â
proibição de coniratar com o Podêr PÚblico, inclusive poÍ intermédio de pessoa juíidicá da qual sejâ

sócio majoritáÍio.
8.1 3 1. Óâso conste na Consulta dê SituâÉo do Fornecedor ê existência de Ocorrências lmpeditivas

lndireias, o gestor diligenciará paÍa verÍficar se houve írâude por parte das empresas apontadâs no

Relatório de Ocorrências lmpedilivas lndiretas
I 1.3 2 A tentativa dê burla será verificada por meio dos vínculo§ societáÍios, linhas de Íomecimento

similares, denlre outros
I I 3 3 O licitante será convocado para manifestação previêmente à sua desclassiÍlcaÉo.
I 1 4. Conslatada e êxistência de senção o Pregoãro reputará o hciiante inabilitado por falta de

fo=

condiçáo de particrpaçáo.
8.1.5 No caso dê inabilitaÇáo, haverá nova veÍiícaÉo. pelo

empate ficto, previslo nos aÍts 44 e 45 da Lei Complementâr no

antes estâbelecidâ para aceitaÇão da proposla subsêquenle

Processo no

fiyIlicj-õo

sistêma da eventual ocoÍênciê do
123, de 2006 seguindo-se a disciplinâ

de reqLris os mediante
relação à integridadê do

82 Somentê havêrá a necessidade de comprovaçáo do preenchimenlo

âpresêntação dos documentos originais náo_digitais quando houver dúvidâ em

@cPL,PMAAFTMA

documenlo dig[al
85 Náo serã; aceilos documentos dê habilitaÇão com indicêçáo de CNPJ/CPF diíeÍentes' selvo

aqueles legalmente peÍmitidos.
I6 Se o |citanie foÍ a mátrrz, todos os documentos dêveráo estaí em nome da metnz, e se o licnente

foÍ ã fihál todos os documentos deverão estar em nome da fihâ|, exceto êquêles documenlos que pela

pÍópÍia nâtureza. comprovadamentê. forêm emitidos somenie em nome da málriz.

bO t Serao aceitos registros de CNPJ de licitantê maÍiz e fillâl com dileíenças de númeÍos de

documentos pertinentea ao CND e eo oRF/FGTS quando for comprovadâ a cêntíalizaçáo do

recolhimento dessas contribuições
87 Ressalvado o disposto no itêm 53, os licitantes deveéo êncaminhâí, nos termos dêste Edital, â

documenlação relêcionada nos itens a seguir, para fins de habilitaÉo:

I 8. Habilitação juridica:

8.8 I No câso de empÍesário indivrduâl: rnscrição no Regislro Público de Empresas lvlerôant§ a cargo

da Junla Comêrcialda respectiva sêdê
882 Em se tÍaiando de microempreendedor indivdual - MEI CêrliÍcado dâ Condição de

À,,licíoempreendedor lndivdual _ CCirEl. cuja áceitaçáo Ícáíá condicionêda à veÍiícação da

autenticidâde no sitio www porteldoempreendedor gov bÍ;
8.8 3 No caso de sociedadê empresárra ou empresa indivrduai de Íesponsabilidade limitada ' EIRELI:

ato constitutivo, estatuto ou contÍato sociâl em vigor devldamenie registrado nâ Junta ComeÍciâl da

respectiva sede acompanhado dê documênlo comprobatório de seus administradores; ,
8 I4 inscriÉo no Rêgislro Público de Empresas Mercântis onde opeíâ, com averbaÉo no RegisÍo
onde lem sede a maÍiz. no cêso de ser o parliopanle sucursâ|, filial ou êgênciai

885 No caso de soctedade srmples inscriçáo do âto constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídrcâs do local de sua sedê. acompanhâda de pÍove dâ rndicaÉo dos seus administradoresi
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8 8.6. No cêso de cooperativa: ala de íundaçáo e eslâluto soclál êm vlgor, com.a ata dá assembleia

iõ à 
"prã"ãr, 

a"r,ailente arquivado nâ J;nta Comerclâl ou rnscÍrto no Rêgislro crvil dâs Pessoas
jrriai""" a",""p""t,u" 

"edê, 
bem como o regrstÍo dê que Íala o ert' 107 da Ler n" 5 764' de 1971

;;;. N;;;;ã;;s;Jú íamrtiar Decbrãçâo de Aprrdào êo Pronar --DAP ou oAP-P válida ou'

ãiij",'árii* aocu"màntos defrnidos pêta secÍêtaÍÉ Espeoat de AgÍ|curtuÍá Familiar e do

ô".J*ofr-"nto ngtáno nos teÍmos do eÍt. 4o. §2" do DêcÍelo n 7 775 de 2012

ã;:õ N; *." dê ;íodulo, ruÍal matrrcura no õadastro Espêcifico do INSS - c-El-quê comp'ove á

;;;;il";#;; ;,;iilài rri"i p"""o" ti"i"", nos lermos da lnslrução Normativa RFB n s71 de 200e

(arts 17 â 19 e 165)
à1:", ii"-;; ã êmpÍesâ ou sociedade estrangeira êm Íuncionamento no País decreto de

ã$"ii'.'33";*r.*a" rcima deveráo estar acompannados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

8.9. Regulâridade fiscal e lrabalhi§ta:

891 prova dê inscrição no Cadâ§lro Nacional de Pessoas Juíídicâs ou no Cadastío de Pessoas

Fisrcas, confoÍme o caso:
;'í;-;r;;. ã" IeoulaÍoade trscar peÍante a Fazenda Nâcronâl' meclrante apÍesenlaÉo de cenrdão

êxoêdda contuntâmentê peta secreta,,a oã Ãe;,t; F;eÍêtdo Brasrl (RFB).e pela Píocuíadona_GeÍaL

::";;;;;ir;";;i i;õil1 'ete'ente 
ã iJoi ãs creo'ros ÍrbutaÍos fedeíars e à. Drvida Ariva da

i,"",àã ,iiil, ii,i i,,ã. adm'n'slrados 'n"'J"'" "q'"r"" 
relatrvos à seguídade socral' nos leÍmos da

;;;;'ê;^,;;i"-;; ,,s' u" ozrto'zo-'r aã sec'etauo da Re'eita FedeÍar do BÍasrl ê da

PÍocuÍadoía ôeÍal da Fâzenda Nàcional

à'n"il'Ji*Jaãl;-niã"o;de com o Fundo de GaÍantra do Ten,,po de sewrço (FGrsl'

; õ; ;:#; 
-iü;iê^", o" o"l'tot ln"ãirnptaos pe'ante a jusrrça do tíabalho mediente a

apresentaÇâo de ce4rdáo negêlrvâ oLr ,<,t'''ã lti'" "r"nà 
o" negâtr;a nos lermos do T'lulovll_A da

Consoldaçáo das Lers do t'"o"'no "p'o'ãiài"; 
D;c;elo-Ler n"-5 a52' de 1'de maro de 1943'

'""""' ";";Ãil;üs 
estaor'at 

'etat'uo 
ao domcrlro ou sede do

i.iítã. pã'"ã"i"1"!ã ramo de álrvda'rê ê í'omoativêl com o obieto conlraruar'

896 oÍovâ de ÍequlaÍdade 
"o,n " ' ""1''o! 

?-oiJ'"ioo áo.n'tii'o ou sede do liciante' relatva à

âlrvrdede êm culo everciclo contÍala ou con'Ô're
Â q 7 caso o lEtante sêla conslderaoo 'seiio 

ãos luo'los estaouers reracronados,âo obleto lEiiatório

dêverá comprovár lal conaiçao mearante 
jácár"a-ção J" i"teno" e"t"a'"t ao seu domicílio ou sede ou

ôutra eouivalenle na forma da lêil

498 oÍova dê requlâridâde com a Fezenda Municipal do domicilio ou sede do licitante' relativâ à

ÍL'3":"'"""i"1,Jif,:'".':;:"::i11";"'""J1:";: "eia 
quariíicado como m'cÍoempÍesa ou empíesa de

oeoueno poíe deve.à apÍesenlêr t.o" 5 olr"r.ãüçaá ár,graa para eÍêito de-compÍovaçáo de

;?iil"ã;i;.;;;".mo que esta apresJnãatsuma réstnção sob pena dê inabilitaÇão'

I 10. Oualificaçao Econômico-Finânceira

8 10 1 Certdão negaliva de faléncra expedloa pelo drstrrbudor dâ sede dâ pessoâlLrrrdlca

8102 bâlanço palrrmonral e a"t"""tàiã""'"ã"i"Lrs do ultimo erercícro socral' lá erigrveis ê

àDresenlados nà íoímâ oa f"i o" tornp'tá-'-"-ín ã uoã srtuacão Írnance'ra da empresa vêdâda á sJâ

"''""''il"à,";,,"in-ã;' 

-;;iào 
sàr atuat'zados por rnd'ces oí'cra s

li,l""llli Iil"í"o"""ã,ãs ãel 't'"s'íesus oa oata de apresentaÇáo daproposta""

ri tozt tto caso de'oÍnecrírento ""'""ãã "ã'ã 
o'àk" entÍega não seÍá exigrdo da lcitante

ouatií.cade como mrcÍoe.o'"," o' 
"to'"]"''à"" 

ãão-'e'no pone': airesentaçao de baanÇo palrrmonial

:",3'ITfi"J::"J"i!'.#:['.i*;;1,Hff':ff.',;'*:"Í"ü;"'" d']ti.t!-i apresênraçáo de

oalanço patí,monral e oen'onstraçoes coiãoãs-eieienies ao petióoo ce e''slêncla_da socÉdade

8 10.2 3 e âdmrss'velo b,'"nço 'n*rm"l'ãiã 
i"-àâoã àà1"'o' 

"o"t'tto 
social/esiátuto socra'

ú*6 do=drlêl F-€sáo ÉÉ-l'Ôrco sRÉn" 

-/'zo'z- 
-ÉuPMMPAla
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8.102.4 Caso o hcitante sêJa cooperativa, tais doôumentos deveráo ser acompanhados da última
aud{oÍia contábil'íinanceira conforme dspóe o artigo 112 da Lêi n' 5.7U, de 1971. ou de uma
declaÍação, sob as penas da lei de que tal auditoria não íoi exigidâ pelo órgão fiscalizador,
810 3 A comprovaçáo da situaçáo íinanceirâ dâ empÍesa será constâledâ mediante obtençáo de
índrces de Liquidez Gerêl (LG), Solvência GeÍal (SG) e Liquidêz CoÍenle (LC), supêriores a 1 ( um)
Íesultanles da âplrcâção das fórmulas:

- Atrvo Circulaniê + Realzavela Lonoo PÍazo
Passrvo Crrculãnte + Pàssvo Náo CÍcuranle

LTo aLtGRr oo ptNoaRÉ - MA

Passivo Circulante + Pêssivo Não Circulante

Atrvo Circulante
LC=

Pâssivo CiÍculante

I 10 4 As empÍesas quê apresenterêm rêsultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos indicês de

Lrquidez Geral (LG), Solvência Gerêl (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, consideÍados
os íscos para a Admrniskação

I 11. Oualificação Técnica

8 11 '1 Comprovâçáo cle aptidáo pâÉ o fornêcimenlo de bens em carâcleÍíslicâs, quantidêdes e prazos

compatíve6 com o obielo dêsta licllêÉo. ou com o item pertinente por meio da âprêsenlaçáo de

alêstedos fornecidos por pessoâs júridicas dê diÍeito público ou prÚadoi
8 11 2 No que tange êos Lotes O1 e 02, é necessário à apresentaçáo de AlvaÍá Sanitário ou Licença

dê Funcronamênto ou Licênça SanitáÍia Estâdual, Ivunicipâl ou do Diskito Federal, emitida pela

Vigiláôciâ Sanitáriâ dâ SecretaÍia de Sâúde Estâdual, I\runicipâl ou do Distrito Federal, da sede do
licitante, consoanle disposto no art. 51 da Lêi n'6.360/1976, Decreto Fedeíâl no. 8077/2013 e Portaria

FedeÍal n'. 2.814 de 29/05/98;
8113 Além disso, para âos Loles 01 e 02 é necessário e apresenlaÉo de AulorizaÉo de

Funcionâmento da Empíesa (AFE) da sede da licrtante, expêdida pela Agêncie Nacional de Vigiláncia

Sânitária - ANVISA, pâra armazenamênto, dislribuição ê lransporte, compatível com o objeto destê
liciiação (mêdicamentos ê/ou insumos fâÍmacêuticos), conforme disposto no art. 50 da Lêi Fêderâl nÔ

6.360. de 23 de sêtembro dê '1976 Decreto Federal n" 8 077, de 14 de êgosto de 2013; Lei Federal n"

I 782 de 26 de jãnêrro de 1999; Ler no 13 043, de 13 dê novêmbro de 20'14 e Portaria Federal no 2 814

de 29 de mâio de 1998. com comprovaÉo de publicação em Diário Oficialda Uniáo - DOUI
8.12 O lictante enquâdrado como microempreendedor individual que pretênda aufeiÍ os benefÍcios do

tratamento diterenciado previstos na Lei Compiêmentar n 123, de 2006, estaÍá dispensâdo (ê) da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes êstadual e municipal e (b) dâ apresênlâção do

balanço palrimoniale das demonstÍaçóe§ contábeis do Úllimo exercício.
813 Â exrstência de reshção relativamente à regula dade fiscal e trâbelhista não impede que a
licilante quâliíicada como microempresá ou eínpresa de pequeno porte sejâ declarada vencedora uma
vez que âtenda a todâs âs demais exigências do editâl
813 1A declaração do vencedor êconleceÍá no momento imêdiatamente posterioÍ à íêsê de

habilitaçáo.
8.14. Cáso a proposta mâis vantalosa seie ofertada por licitante qualiflcada como microempresa ou

empresa de pequêno porle, ê uma vez constatada a exislência de alguma restrição no quê iange à

regularidadê iiscal e irabalhistâ. â mesma será convocada parâ, no prazo de 5 icinco) dias Úteis, após

a ãeclaraçâo do vencedoÍ. comprovêr a regulârzâção O prazo podeíá ser prorÍogado por igual

período. a critério de edministraçáo pública quando Íequenda pelo licitante, mediânte aprêsentação de

justificalivâ
815 A não-Íegulanzação fiscal ê trabalhistâ
rnabÍiiação do licitânte, sem pÍêjuizo dês

no pÍazo pÍevisto no subitem anteÍioÍ acarÍetaÍá â

sançóes píêvistas nesle Edital, sendo facultada a

@PMMP/MA



)
Rudliná Ã; -

pRrFflÍuRA MUNtatpa!oE Álro aEGRE DoPTNDARÉ - MÂ

sob pena de desclassiÍicaçáo
9 5 A proposla deverá obedecer aos termos deste Edital
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oulro licitântê

Âv. João Xxlll, S/N - Cêntto
CNPJ: 0í .6 12.832/0001 _21

convocaçáo dos licrtantes remanescentes, na oídêm de classificaÉo. Se, nê ordem de classúcaçáo
seguÍ-sê outra micÍoempresa, empresê de pequeno porte ou sociêdade @operatNa com êlguma
ÍestÍição nê documêntaÉo fiscale trabalhista, será concedido o mêsmo prazo paê íegúlânzagáo
816 Havendo necêssidade de analisêr minuciosamenle os documêntos exigidos o Pregoeiro
suspenderá a sessáo, iníormendo no chat' a nova dêta ê horáíio para a continuidade da mesma.

8 17 Será inêbilitado o licilanle que náo comprovar sua habilitaçáo, seja por não apresentaí qua§quer

dos documentos exigidos, o! apresentá-los em desâcoÍdo com o estabelecido neste Edital
818 Nos ilens náo exclusivos a microempresas e empre§as de pequeno porte, em hâvendo
inabilitaÇáo, haverá nova veriícação, pelo sistema, da êvêntual ocoÍÍência do empate ficto, previslo nos

artsos 44 ê 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estâbelecida paÍa aceitaçáo da
proposta sub6êquenle.
8.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixâdê§ no Edital, o licitante será
declarado vencedor

9. OO ENCAMINHAMENÍO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 A proposta final do licitante declarado vencedol deverá ser encaminhada no pÉzo de 4 (quatro)
hoÍas ou outro fixado no momento da sessáo, parâ o ê-mail cpl.âltoâleorêD@omail.com ou para a sede
destê pÍefeiiura localizadê na Avenida João Xlll, s/n, centro, CEP 65.398-000, â conlar dê solicitação
do Pregoeiro no sistemâ elelrônico e deverá:
I 1.1. Sêr redigida em língua portuguesa, dâtilografada ou digitada, sem emendas, rasuras, entÍêlinhas
ou ressâlvas, devendo ê úllima folha ser âsslnada e as demais rubricâdes pelo licitante ou seu
representânle legâl
9.1.2 ConteÍ os dâdos pelo responsável pela assinatura do contrato assm como a indiôação do bênco,

número da conla e âgência do licilanle vêncedor, paía fins de pagamenlo
9.2 A proposta linalàeverá seÍ documentêda nos autos e será levada em considerêçáo no decoíer da

exêcr.rçáo do conlrato e apltcação de eventual sanÉo à Conlrâtada. se foÍ o câ§o
921 Todâs as especificações do obieto contidas na pÍoposta, tais como marcê, modelo tipo

fabncante e procêdência, únculam a Contratade.
9.3 Os pÍeços deveráo ser expressos em moeda corrênte nacional, o valor unnáíio em algarismos e o
vâlor global em âlgâÍismos e poÍ exlenso (arl 5'dâ Lei no 8.666/93).
9.3'1. OcoÍendo divergência entÍe os preços unitários e o preço global, preveleceráo os primeiros no

câso de diveÍgêncE ênlre os valores numéricos e os valores expres§os por extenso. prevelêcerão

14. A ofenâ deveÉ ser firme e pÍêc|sa, limitadâ, rigorosamente âo objeto deste Edital, sem conler

alternativas de preço ou de qualquer outrâ condiçáo quê induza o julgamento a mais de um resullado,

e seus Anexos náo sendo consideráda
ou que estabeleça vínculo à proposta de

10_ DOS RECURSOS

10.1 DeclaÍado o vencedor e decorrrda a fase de Íegula zaçáo fiscâl e trabalhista da licitente

qualificada como microempresa ou empresa de pêqueno porte, se foÍ o caso, sêlá concêdido o prâzo,

pâra que quâlq!êr licitanie maniíeste ã intenÇão de rêcorreÍ dê forma motivade, i§o é indicándo

contra qual(is) decisão(óes) pretende ÍecoíêÍ e por quais motivos em campo própÍio do sistema

10 2. Hàv;do quem se mâniíesle, câbêÍá ao Pregoeiro vêrifiôar a tempestividade e a exstênciâ de

motivação da intenÉo de Íecorrer, pârâ decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente

1021 Nessê momenlo o Pregoeiro náo adentíará no mérito recursal, mâs apenas verificerá as

condiçôes dê admissibilidade do Íecurso.
1O2i A lallê dê maniíestêção motivadê do licitante quanto à intenção dê recoÍer impoÍterá a

dêcadência desse drreilo

Mtnüã dô Edrial - P,egáo-ElelÍôdco sRP í' 
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1O 2.3. Uma vez admilido o recurso, o recorrente terá, a partir de entáo, o pÍazo de íês dias para

âpÍesentar as razóes. pelo sistema eletrónlco, ficando os demais licitantes desde logo, intimados para.

querendo, apresentârem conlrarÍazões também pêlo sistema êletrônico, em outros três dia§, que

começeíáo a contar do término do prêzo do Íecorente, sendo-lhês assegurêda vista imêdiâte dos

elementos indispensávêis à deíêsa de seus interesses
1O 3 O êcolhimentodo recuÍso tnvê|da tão somentê os alos insuscetiveis de eproveitamenio
104 Os autos do procêsso pêÍmaneceráo com vista ÍÍanqueada aos interessâdos, no endêreço

constânle nesle Edital

11. DA REABERTURA DA SÊSSÂO PÚBLICA

11.1 A sessáo pública poderá ser reabeÍta
11 1.1. Nas hipótesês de provimento de recurso que leve à anulaçáo de alos anteriores à

Íeãlzação da sessão pública precedente ou em que seja anulâda a própria sessão pública.

súuação em que serâo repetidos os atos anulados e os que dêle dependam.
111i Ouando houver êrÍo na aceitâçáo do preÇo melhor classificado o! quando o licitante

declarado vencedor náo assinar o contÍato. náo relirar o instrumenlo equivalenle ou náo

comprovêr a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43 §1'da LC n" 123/2006

Nessas hipólesés, serão adolados os procedimentos imedlalamente posteriores ao encêrramento
da etâpa dê lances.
112 iodos os lrcitanles Íemanescenlês deverâo sêí convocados para acompanhâr a sessão

Íeabeata.
11 21. A convocação se dará por mero do sistema eletrônico Cchal") e-mail, ou ainda, fâc_

similê, de acoÍdo com a fase do pÍocêdimento licitatório.
11 2 2 A convocação Íêita por e-mail ou íâc-símile daÊse_á de acoÍdo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidâde do licitante manteÍ seus dados câdástÍais atualizados

í2. DA ADJUDICAÇÂO E HOMOLOGAÇÁO

12 1 O objeto da licfação sêÍá adludrcado ao licilanle declâÍado vencedor, por ato do Pregoeiío câso

náo hala i;ierposição de recuÍso. olr pêlâ auioÍidade compêlente após â regular dêcisáo dôs Íêcursos

apíesentados.
12 2 Após a fâse rêcuísâ|. constatada a Íegulandâde dos âtos pÍaícados, a autohdâde coífipêlente

homologará o procêdlmento lrcilalorio
12 3 A;ós a iromologaÇáo da llcitação. o íegistÍo de pÍeços obsêrvará. entre outÍes, as seguintês

condições:
a) se;á incluído, na Íespectiva ala, o regisÍo dos licilântês que acêitarem cotar os bens com pÍêços

iguais êo do lcitante vencedor na sequência da classificaçáo do certame:

b'; à preço registrado com rndrcâção dos fornecedoÍes será divulgado no Portal da PI\/IAAP e ficâÍá

disponibilizado durânte a vigênoa da ala de Íegistro de preços, e

c) a ordem dê classiíicaçáo-dos licitantes registÍados na ata devêrá set respeitada nas contrataçóes

12.4 O regisÍo a que s; refêre o item anlerior tem por obielivo a formaçáo de cadasko de rêservâ no

caso de e;clusão ào prin)eiro colocado da êta, nas hipóteses previstas nos arts 20 e 21 do DêcÍeto

7 89212013
l2 5 SeÍáo egrstrados nd ála dc Íeg.sl o oe p-eços nesla ordem

a) Os preços êquânntatlvos do licrlanle mals bem classlírcado duÍanlê a elapa compettve:
uj Os preàos e quantrtativos dos liciianles que tiverem aceto cotêr seu fornêcimento em valoÍ iguâl âo

do licilanle mais bêm classdicêdo
c) Se houver mais de um licitante nâ situaçáo de que trata a âlínêâ'b", seÍáo classúcâdos segundo a

ordem da úlllma pÍoposta apreseítada duranie a fase competltlvâ

M nrra do Edrtat--resão Elêirô ê-RP;[-Diri-3 jPl,PMA,aFrMA -
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I3. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

'13.1 Não heverá exigêncra de gerantia de execução para a píesenle contratação.

M""rãd; Edlrd - P,esào El"aôn,co sRP. 20-13 - oPUPMMPTITA

í4, DO TERi'O DE CONTRATO OU INSTRU]ÚENTO EQUIVALENTE

14 1. Após a homologaçáo c,a lrcltaçáo, em sendo realizada a conlÍataçáo, será fiÍmado Têrmo de

Conkato ou emitido instrumenlo equivaleflte
142 O adjudicatário leíá o vazo de 3 (trés) dias útêis, conlados a partir da dâtâ dê suâ

convocaçãã, para assrnar o Termo de Conlrato ou aceitar lnstrumento equivalente, coníorme o

caso (Nota de Empenho/Carla Contrato/Autorização), sob pena de decaiÍ do direito à contíetâção,
sem prejuízo das sançôes previslâs neste Edital.
14.2 1 Àlternativamente à convocaçáo párâ comparecer perante o óÍgão ou entidede para a

âssinatura do Têrmo de Conlrato ou acelte do instrumento equivalente, a Administraçáo poderá

encaÍainhá-lo para âssrnalura ou aceitê da Adiudicatária, mediante correspondência postal com

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que §êja assinado ou aceito no prazo de 3

(três) dias, a contar da dâlâ de seu recebimento.
1422 O Wazo previslo no subtem anleÍior poderá ser prorrogado' por igual pêriodo. por

solicitaçáo justiÍcadâ do adludicatárro e aceita pela Adminislra9ão
14.3. O Acerte da Nôlâ de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à êmpresê

âd,udicada, implica no reconhectmenlo de que:
14 3 'l referida Nota está substiuindo o conkâto, âplicando_se â relação de negócios ali eslâbêlecdâ
as disposições da Leifl" I66 de1993i
14 3.2. a conÍatada se vtncula à sua proposlâ e às pÍevisóês contidas no edital e seus anexos;

14.4. a cont€tâda reconhece que as hipóteses de Íescisáo sáo aquelas previstas nos artigos 77 e 78

da Lei no 8.666/93 e reconhece os direilos da Administraçáo previstos nos aítigos 79 ê 80 da mesmâ

Lei.
14 5 O contrâto resultante do processo licilalório terá vigência a pârtir da data de assinatuÍa do

contralo que devêrá ter vigêncie de ate 31 de dezêmbro de 2020, prorÍogável confoÍme previsáo flo

lnstrumento contrâtualou no Projeto Básico
1451. Previamente à contrataÉo a AdminislraÉo rêalizaÍá consulte ao SICAF paÍa idenliícâr
possivêl suspensão têmporária cje paíicrpaçáo em hcitaçáo, no âmbito do órgáo ou entidade, proibiçáo

de contratar com o Podêr Público. bem como oconências impeditrvas indlíetas, observado o d§posto

no art. 29. da lnslrução Normaliva no 3. dê 26 de abril de 2018. e nos termos do art. 60, lll' da Lei n'
1O 522, de 19 de julho de 2002. consultâ prévia ao CADIN
146 Nos câsos;m que houver necessidade de assinatura do instrumento de conirêto, e o fornecedor

náo êstiver inscrito no SICAF esle deveÉ procedêÍ ao seu cadastremento sem ônus, ahles de

contÍalaÉo
14.6.1 úa hipótesê de iríegulandade do reg§tro no SICAF, o contratado deveÍá regularizaÍ a sua

situação pêrântê o cadâstro no pÍazo dê ate 05 (cinco) diâs Útêis, sob pêna de aplicaçào das
penâlidâdes prcvistas no editale anexos.

í5. DA ATA DE REGISÍRO OE PREÇOS

15.1 A Ata de Registro de Pregos nào ob ga a PMAAP â firmaÍ as conlrataçôes que delas poderáo

advir. facuttando-sã a reâlizêÉo de licitaÉo êspecificâ para a aqursrÉo prelendda, sendo âssegurada

ao beneficiário do registÍo â preíerência de íornecimento em igualdade de condições;

15 2 O pÍeço regisl;ado e a indicaÉo das respeclivas empresas fomecedoras seÉo divulgados em

meio eletrônico, iurante a vtgêncÉ da Ala de Regisko de Preços no Poítal da PMMP'
'15 3 A PiúAAP fará monilorãmento dos preços regisiÍados, podendo estes seí revistos em decorrência

dê evenlual rêdução ou eievaçáo, de íorma a mantêÍ atualizados os valorcs praticados no mercado

conformê artigo 5', lV do Decreto N 7 892/2013
1 5 4 A vigênaia da Ata de Regrsl ro de PreÇos é de 1 2 (doze) meses, contado da sua assinei ura i
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15 5 A partrÍ da vrgência dê ARP o ÍoÍnecedor íicê obrigado a cumpnr na inlegrâ. lodas âs condiÇóes
estábelecidas. íicândo sujeito, inclusive. às pênalidâdes pelo dêscumprimento de qualquer de suas
cláusulas:
15.6 A assinalura da ARP está condicionada à veriÍcaçáo de todos os Íequisitos de habilitaçáo da

icrlânle vencêdorâ
15.7 É vêdâdo efetuar âcréscrmos nos quanlitalivos fixados pela áta de registro de preços, inclusive o

âcréscimo de que irata o § 1" do arl 65 da Lei n'8.666. de'1993 (art 12,§10 Decrelo Fedêral n'
189212013)
15I Homologado o resuhado da licitaçáo, os fornêcedores classificados, obseÍvâdo o dlsposto no art
11. seráo convocâdos para assinar a ata de registÍo de pÍeços, dentÍo do prazo e condiçôes

estabelecidos no inslrumento convocalório, podendo o prazo seÍ proíogado uma vez, poÍ igual
peÍiodo quando sôlic[ado pelo fornecêdoÍ e desde que ocorra motivo justificado acêlto peiâ

administração
15.9 É fâclltâdo à adminisiraçáo, quando o convocado náo essinar a ata de ÍegisÍo de prêços no
prazo e condiÇôes estâbelecdos, convoôar os liciiantes remânêscentes, na ordem de clâssificaçáo.
para fazê-lo em igual prâzo e nas mesmas condiçóês proposlas pelo primeiro clâssifEado
i5tO I ata d; registro de pÍeço§ implicará compromisso de fomecimenlo nâs condiçóes

estabelecidas, após cumpndos os requisitos de publicidâde A recusa iniustificade de fornecedoÍ

classiíicado em assinar â ata. dentro do prazo estabelecido nesle âüigo, ensêJará a aplicação das
penalidêdes legalmente êstabelecdas
15.11. A contretaçâo com os íornecedoíes rêgistrados sera formalizada pelo órgão rnteressâdo poÍ

ntermedio de inslrumeoto conÍatual, emissão de nota de empenho de despesa, autoÍizâçáo de

comprâ ou oulro inslrumento hábil conforme o aÍt 62 dê La n' I666, de 1993
1512 A exrslência de preços registrados não obrigâ â adminisÍâçáo a contralar, facultando-se a
rêalizaçáo de licrtâção especifica para a àquisção pretendidâ, assegurada prcferéncia ãÔ fÔrnêcêdoÍ

ÍêgstÍado em igualdade de condiçóes

I6, DOS PRAZOS E COTIDIÇOES OE EXECUÇÃO DO OBJEÍO CONTRATAOO

'16.'1. O conirâto resulianle do processo hcitelório lerá vigência até 31 de Dezembro do âno em
que for assrnado o contrato.
16 2. O prazo de exêcução se dará conforme termo de rêÍerência.
163 Todâ prorrogeção dê prazo devêÍá seriustiíicadâ por escrito e previamente êutorizada pelâ

PrefeituÍa úunicipãl de Alto Alegre do Pindaré, devendo a solicitação ser encáminhada até '10 (dez)

dias antenoíes ao vencimenlo do prazo de êxecuçáo estipulado

17. REAJUSTAi'ÉNTO EM SENTIOO GERAL

17.1 As regras acerca do reâjustamento em sentido geral do valor contrêtual são as estabêlêcidas no

Projeto Básico, anexo â este Edital
17 2. O preço conlratado é fixo e irÍeâJuslável
17 3 Event;ais altêraçóes contÍatuais íegeÍ-se-áo pela discrplina do aÍt. 65 dâ Lei n'8.666, de 1993

174 A CONTRAÍADÀ é obrigada a aceitâr, nâs mesmas condições coniratuais, os acréscimos ou

supressóes que se fizerem nê;essários, âié o limite de 25% (vinte e ôinco porcenlo) do valoí iniciâl

âtualizado do conlrato
17.5 As supressóês resultantes de âcordo celebrâdo entre as pârles contretantes poderão êxceder o

limite de 25% (vrnle e cinco poÍ cento) do valor inicial alualizado do contrato

,8. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE E DA CONTRAÍADA

1 8 1 As obrigaçóes da Contratânte e da Contratada sáo as estabelecidas no PÍoieto Básico

-in,nâ 
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19. DAS CONDIÇÔÉS DE PAGAMENTO

19 1 As ÍegÍas âcerca do pagamenlo são âs estabelecldas no Prqeto Básico, ânexo a estÊ Edital

20. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS.

20 I As sanÇões adminisÍativas são as estabelecidâs no PÍojêto Básico'

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EOITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMET{TO

21.1 Até 02 (dois) dÉs Úteis ántes dâ data dêsignâda para a abertura da sessáo pública' qualquer

pêssoa poderá impugnar este Edital

ãi;.; i;ils;;ú.i"verá ser rêalizade exclusrvamente Por meio do Porlal compras Públicãs não

tendo efeito suspensivo.
ài ã-C"úàia 

"J 
pr"g*iro, auxrliado pelos responsâvers pelâ elaboÍação deste.Edital e seus anexos

;;á;;õ;; -p;g;"fáJ no pr-arã de aré doÉ dras uters contados da dara de recebimenlo da

i'i'l'ÀJJinio" 
" 

,.orsnaçáo serã dêlnrda e pubhcada nova oata pâÍa a Íeâlzaçáo do cêrtame

!r i ôi-rirãi,iãJ i. """1i",""i."nto" reíerentes a este pÍocesso lc aroÍro deverào se' envrados ao

;;;;;": 
"t" 

ú taoril a,as ,teis anlerioÉs à data designada para abertura da sessão pública'

-*i--.-""r. "", me'o dô PorterComoÍas Públrcâs

;i";"ü&;:#;;üà*" á"" p"aia"i àu 
""claÍecimentos 

no píazo de dois dias úteis contado da

ãriá ãJ rl1ã'r*tà do pedrdo, e podeÍá reqursilar subsidios formais aos Íesponsávers pela

eleborêcão do editale dos ânexos.
;iffi$;r"õõ;;-r"úd; àe esclarecimentos não suspendem os prâzos.previstos no certamê'

zi i i Â 
"ã*ü".a" 

a" efeito suspensivo à impLrgnáção é medida excepcional e dêveÍá ser motivada

pelo pregoêtÍo nos aLllos oo píocesso de llc(aÇáo

ãi'ã'À""ã.p""* aos pedrdos de esclarecrÀenlos seÍáo duulgadas Pelo sistema e vrncula'áo os

oârtrcrDanles e a admlnlstíàçào
ii ü"Ãl iiir't-" j'ioe" ã piJoo. a" ÉsclaÍecimento d6vem conter necêssê-nâmente a Râzão social

ir..ã aá ôÍpi à, cpF. EndeÍeço compteto e Nome compteto ê cPF do Representante Legal

22. OAS DISPOSIÇÔES GERAIS

22 '1 De sessão pÚblica do Píegão divulgar_se_á Atâ no sistemâ eletónico

;; í;";;';;ã;-";;"ã,"nt.-o, o"o"ãnoo qualqueÍ Íato supeíven€nte 
.q 

ue rmpeçá-a realizaqão do

ceíame na dâta marcada " ""aaao ""ã 
-"'tó'"trcamenie 

transíerida -paÍa 
o pÍimeiro dta útil

"ilâ;"; 
-;r;o 

rrorárlo anteriormJntã estabelecido desde que não hala comunÉâÇáo em

conlÍáflo. pêlo PÍegoeiío
;;; i;J"-;; ,ài"'á"i,* a. tempo no Edital no ãviso e durante a sessão pública obseNâráo o

horano de BÍasrlia - DF
22 4 No lulgamento das pÍopostas e oâ hâbrldaÇáo o Pregoeiro podeía sanar eíros ou'falhas que náo

âhelem a subsláncra dâs proposlas. oot Jo"ijÀ"nto" isua valdade luÍidica medianle dêspacho

il;i#";;;, ;;ffi;;"i,, ià ' """*iuãi " 
todos atrüuhdo-lhes vahdade e eficáciâ paÍá fins de

habrl acão e classÍicaÇão
;";Tf;.""i;;; õ,esurado desta rrc'taÇão náo 'mphcaÍâ 

drreio â conrrateçáo'

;i ã is ;;;;ã;úiinààoras aa riciraçaá'serao sempíe rnteÍpreladas em ravoÍ da ampliáção da

drsDula enÍe os lnleíessaaos CesOe o'e n':o comprometam o 
'nteresse 

dâ AdmlnislíaÇào' o pÍ ncipro

àa'isonomra. a Ínatrdade e a seguÍanÇa da conÍatação

Folhas no

Procôsso no

Rubtic6 ,.,o "

@/PMAAP/IVA



Folhas

PNEFEIURA MUNICIPÁL DE ALÍOALEGRE DO PINDARÉ. MÁ
Av. João Xxlll, S/N _ C€ntÍo
CNPJ: 01 6'12.832/0001'21

22 7. Os licdantes assumêm lodos os custos de preparaÉo e epresentaçáo de suas propostas e a
AdminiskaÉo não seÍá. em nênhum c:lso, responsável por esses cuslos, independêntêmente dâ

conduçào oL do resuhedo do processo hcrlalôno
22.8 úa contagem dos prazos eslabelêcidos nesle Edital e seus Anexos excluiÊse_á o diâ do início e

ncluií-se-á o 
-do 

vencimenlo SÓ se rniciam e vencem os prazos em dias de expedienlê nâ

Administração
22.9 O deÁatêndimênto de exigêndas Íormais náo essenciais náo importará o afe§temento do licitante,

desdê que sete possÍvel o âproveilamento do alo, obsêNados os píincípios da isonomia ê dÔ interesse

público
22 10 Em câso de diveÍgência entÍe disposições deste Edital e de seus anexos ou demars peçês quê

compôem o processo, prevalecerá as deste Editâl
2211 O Edital êstá drsponibilizâdo na íntegra no êndereço êlêtrônico

www.oortaldecompÍasoublicas com br, e lambém poderá ser obtido no endereço

"pbh"t"grep@g.ril ""rJ,"t 
db" úleis, no horáíio das 08 horês às 12 hoÍas, mesmo enderêÇo ê

periooo nã quãi os autos do processo admlnisÍativo permênecerão com vista íranqueadâ aos

interessados
22 '12 lntegram este Editê|, para lodos os flns e efeitos os seguintês anexosl

ANEXO | -Termo de Reíerência
ANEXO ll - Modelo de Declaraçáo
ANEXO lll - Modelo de Proposta Comercial
ANEXO lV - Minutâ da Ata de Registro de Preço
ANEXO V- Minuta do Contralo

Processo nol
Rutli.3 no _

Alto Alegre do Prndare rMA). 

- 
dê- de 2023

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA
SêcÍetária Municipal de Saúde

Minuta do Ed[a PÍegão ElêtrÔnicosRP n' /2023 -CPL/PMAAP/I',A



Folü 
""Processo no

Rubrica ^"
pREFEtTuRA MUNtclpaL DÉ aLTo aLEGRE oo PlNoÀRÉ - MÁ

av. Joâo ).ülll. S/N - conúo
CNPJ: 01 .61 2.8320001 _21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 

-/2023. 
CPUPMAAP

*",," li'-lll*"",^
í. DO OBJETO

1 1 Constitui objeto do prêsente Termo de Reíerênciâ â eventuâl Contrataçâo de pessoa(s)

iuridicãís) Daíâ o fornêcimento dê medicâmêntos de uso comum, medicamentos manipulâdos e

!r.i".à"tà" alimentares dê inleressê da Sêcrêtaria lúunicipal de Saúde do Município dê Alto

Àl;gÍe do PindaÍá/MA. á seÍem fomecdas de âcordo com âs especificâçóes e quântidâdês êm anexo

2. DA JUSÍIFICATIVA

2 1 De acordo com â Ler Federai n' 6 080 de
fundementa do ser humano e é deveÍ do Estado,

execução de assislência. inclusive â farmacêuticâ

19 de setembro de 1990 â sâúde é um direrlo
âlíâves oe âçóes gêíânti_la Uma dâs açóes é â

22 É açào da SecÍelâria Municipal de Sâúde, gestoÍa municPêl do SIJS, â dispensaÉo de

medicam;nlos e produtos de interesse para â saúde, vrnculada âs ofertas de seNiços e pÍocedimênlos

i.áãrtto., os quais podem ser Íêilol sob regime domic liar' ambÚlatoriâl ê hospiâlar' ou seje de

acordo com a real necessdade

2 3 A âoursEào de medrcamentos e lnsumos justíicâ_se pela necessidade de atender aos pacienles

da rede pübhôa de saúde do Munlcipio de Allo AlegÍe do PindaÍé'

3. OOS OUANTITATIVOS E ESPECIFICAçOES

3 1 As empÍesas interessadâs em aprêsenlaÍ proposla pare o fomecmento do objeto devêrãô âlênder

ngoÍosamenle, as êspecificâçóes, quântidades ê Unidade definidas âbaixol

v;irá do t dír: qesãôElelrô4,1o SRP n' .'2021- .pL"PMAAP/MA

-LorE 

r- FÀRrúÀcrÀ B-sç4
N' ITEIÚ UND QTD, Unitário Total

1 acet,tcisteina cOmglmL tZOmL - FRASCO 500 R$ 17,93 RS I 965 00

2 ACÉTATO
MEDROXIPROGESTERONA
MGiML

DE
150

Ai,4POLAS 300 RS 51 84 R$ 15.552 00

3

-ncictovir 

Somglg (5%) 1og -
creme

TUAO 3.000 R$ 7.07 RS 21 210 00

Aciclovir 200 mg - comPrimido co lú P Rl l\,'ll Do 10 000 R$062 RS 6 200,00

ÀctDo ASCóRBlco 5oo N,lc col\4PRtMlDo 100 000 R$ 0.30 R$ 30 000 00

6 ãêÉ ascórbrco 2oo mg/mL zoml
- soluÇão oralgolas

FRASCO 10 000 RS 3,46 R$ 34.600 00

Acido íólico 5 mg - comprimldo CO I\,4 P R LI\,4I DO 200 000 R$007 R$ 14.000.00

8 Ah.ndazol 40b mg - comprimido
mastiqávêl

COMPRII\,llDO 20 000 R$ 0.80 R§ ltj oo0 uu

I Albendazd 40 mg/mL 1omL-
suspensáo oral

FRASCO 10 000 R$342 R$ 34.200.00

10 Amoxici|na 500 mq - capsula CAPSULA 90 000 RS 0,m R$ 59 400 00



,l

(ó\

PRTFEIÍIJRA MUNICIPATOÊ ATÍO ALEGRE DO PINOAiÉ. MÀ
av. João xxlll, s/N - cêntro
CNPJ: 0í.612.832/0001-21

Folhas no 129.-
Processo no-l
RUt li.S ^o

11 Amoxicilina 50 mg/mL 60mL-
susoênsão oral

VIDRO 8 000 RS 22.41 RS 179 280 00

12 Amôxiciiina + clavulonato
potassio 50mg+12,5m9 60mL
susoensáo oral

FRASCO 800 RS 72.04 RS 57 632 00

13 Azitromicina 40 mg/mL 15mL - Pó
oeÍa susoensáo oral

FRASCO 2 000 R$ 15 80 R$ 31 600 00

14 Azilromicina 500 ôg
compÍimido

COMPR MIDO 100 000 R$324 R$ 324 000,00

t5 Benzoâto de benzila 250 mg/mL
100m1- emulsáo ióprca

VIDRO 1 000 R$ 19.36 R$ 19 360.00

16 Benzoilmetronidazol 40 mg/ml
100mL- suspensáo oral

VIDRO 3 000 R$ 15 96 R$ 47 880 00

11 BÍometo de ipratrópio 0,25 mg/ml
20mL - solucão Dara inalaÇáo

FRASCO 400 R$411 RS 1 4.00

r8 Bromidrâio de fenoterol 5 mg/mL
20mL - soluÇão para inalaÇão

FRASCO 500 R$ 10,97 RS 5 485 00

19 Bromopridâ 4 mg/ml 20mL -
solucão orâl

FRASCO 2 000 R$ 5,62 R$ 11 240,00

20 BUDESONIDA 32 IUCG FRASCO 150 R$ 27 85 RS 4177.50

21 BUDESONIDA 64 MCG FRASCO 150 R$ 43.47 R$ 6.520.50

22 Ceíâlexina 50 mg/ml 60mL -
suspensáo oral

ViDRO '10 000 R$ 32,72 R$ 327.200,00

23 Cêfalexinê 500m9 - cáPsuLa CAPSULA 60 000 R$ 1,44 RS 86 400.00

24 Cetoéonazot 20 mg/g 309 -
crême

TUBO 6 000 RS 5,66 RS 33 960 00

25 cETOCONAZOL 20 lrci G (2%) FRASCO 800 RS'14 93 RS 11 944 00

26 Cetoconazol 200 mg

comonmido
co t\4 P Rt l\41 Do 30.000 R$080 R$ 24 000,00

27 C metdina 200 mq -ôompÍmido
co [,t P Rt tv] tDo 30 000 R$ 0,85 R$ 25 500.00

28 Crprofloxâcrno 500
coÍnprimido

mg c o MP Rt t\,4 tDo 30 000 RS207 R$ 62 100 00

Clóridrato de ambroxol adulo 30
mq/mL 100n1- xaroPe

VIDRO 20 000 R$852 R$ 170 400.00

30 CloÍidrâto de ambroxol infantil 15

mo/ mL 100mL - xaroPe
VIDRO 20 000 R$ 6.18 R$ 123.600.00

31 CloÍidrato metoclopramrdê 10 mg

- comprimido
C O l\,4 P Rl l\,11 DO 60 000 RS027 R$ 16.200 00

32 Cloridralo de lÉmina 300 mg - cot\4PRtMtDo 30 000 R$ 0,62 R$ 18 600.00

33 Colagenâse + cloranfenicol 0,6
U/o + 0.0'1 o/q 30o- pomada

TUBO 1 000 R$ 28.63 R$ 28.630 00

34 Dexámetasona creme
Deímatológico 1mg/g 109- creme

ÍUBO 10 000 RS390 R$ 39.000.00

35 D ametasona o,'1mg/m| 100mL-
elixir

VIDRO 8 000 RS 47 600.00

36 Drclofenaco resinaio mg/mL 15 -
20 ml solucáo oral qotas

FRASCO 5 200 R$525 R$ 27 300 00

3l Diclofênaco potassico 50 mg - COMPRIMIDO 80 000 R$045 RS 36 000.00

38 Óúona sódica 500
comprimrdo

mg COMPRI|\rllDO 80 000 R$ 0,35 RS 28 000.00

r\lnuÉ do EdiâPÉgão Éktrónicô SRP n" /2023 -CPUPMMPTMA



av. João xxlll, s/N - cênlÍo
C NPJ: 01 .61 2.832/0001 '2í

39 DipÍona sódlce 500 mg/mL
10mL - soluÇão oral qotas

FRASCO 10.000 R$296 R$ 29 600,00

40 ENANTATO DE
NORETISTERONA + VALEMTO
DE ESTRADIOL 50 [,lG/ML+ 5

MG/ÍvlL

AI\4POLAS 2aa R$ 47,11 R$ I422,00

41 Estoato de eritromic na 50 mg/mL
60rrL- suspensão ora

VIDRO 500 R$ 13 67 R$ 6.835.00

42 ETINILESTRADIOL
LEVONORGESTREL O,O3 IVG +

0 15 t\4G

COMPRIMIDO 10.000 R$029 R$ 2.900,00

43 Fluconazol 150 mg - capsuLa CÁPSULA 30 000 R$ 1,65 R$ 49 500 00

Hidróxido de alumÍnio 61,5
mq/mL 100m1- suspensão oral

VIDRO 10.000 RS 4,98 R$ 49 800 00

45 huprõfeno 50 mg/ml 30mL -
susDênsão oral qotas

FRASCO 10 000 R$555 R$ 55.500,00

46 lbuDrofeno 600 mg - comPriÍnido CO lvlPRl l\,1IDO 150 000 R$ 0,48 R$ 72 000 00

47 lveÍmectina 6 mq - compnmido c o tvlP Rl l\,1lDO 30.000 R$ 2,s4 R$ 76 200 00

48 ITRACONAZOL 1OO I\,1G
COI\,'IPRIIVIDO '10 000 R$ 3,68 R$ 36.800,00

49 Loratadina 1 mg/ml 100mL - VIDRO 3.000 R$ 7,18 R$ 21 540,00

50 LEVOTIROXINA SODICA 25
MCG

CO lt4P Rl I/l IDO 20.000
R$ 0,35 R$ 7.000 00

51 LEVOTIROXINA SODICA 50
t\rcG

COI\4 PRIIV I DO 20.000
R$ 0,60 R$ 12.000,00

52 LEVOTIROXINA SÔDICA 1OO

I\,íCG

cott4PRrMrDo 20 000
R$033 R$ 6.600 00

53 LORATADINA 1O Í\4G co [rP Rr lvl lDo 30.000 R$ 0,52 R$ 15.600 00

54 IiIaleàto de dexclorÍenrramrna 0,4
mo/ml 100m1- xaÍope

VIDRO 10 000 R$438 R$ 43.800,00

55 I,IALEATO DE TIMOLOL 5

MG/rVlL(0,5%)
FRASCO 300 Rg 7,99 R$ 2.397 00

56 MEBENDAZOL '1OO IúG coLrPRllvllDo 20.000 R$ 0,44 R$ I 800,00

57 Metendazot 20 mg/ml 30mL -
suspênsáo orâl

VIDRO 3.000 R$ 3,44 R$ 10.320,00

58 Iúetronídazol 250 mg -
comorimido

CO ltilPRl lt4lDO
50 000

R$ 0,36 RS 18 000 00

59 Í roniaazot * nrstatina'to0 mglg
+ 20 000 Ul/g 509- creme
vaqinal

TUBO 20.000 R$ 17,53 R$ 350.600,00

60

-Nimesuúa 

50 mg/mL 15mL -
susoensáo oral gotâs

FRASCO 5 200 R$ 6,43 R$ 33.436 00

Nimesullda 100mq - comPrimido COI\,lPRlMlDO 80.000 R$ 0.29 R$ 23 200,00

62 Nistatina 100.000 Ul/mL 30mL - VIDRO 800 RS 11 97 R$ I 576,00

63 Frato de miconazol 2% 2a nglg
30q- creme

TUBO 4.000 R$487 R$ 19 480,00

64 Nitrato de miconazol 2% 20 mglg
80q - creme vâqrnal

TUBO 5 000 R$ 16,26 RS 81 300,00

65 NOREÍISTERONA 0,35 I\,'IG co tu PRll\4lDo 10 000 R$040 R$ 4 000,00

66 Óleo mrneral 100m1 - ólêo Para
VIDRO 1 240 R$897 R$ 10 764,00

M.ul;doEd,lã-Presão EEtã P 23 CPL/PMAAP/MA



PREFEIÍURA MUNICIPALDI ALTO ATEGiEOO PINDARÉ. MA -
Av. Joao xxlll, S/N - Centro
CNPJ| 0í.612.832/000í-2í

Éolhas no Vi"/- 
-1Processo no

(üàtita "
íó:

61 Omeorazo 20 mo - cápsula CÀPSULA 200.000 RS037 R$ 74 0oo,oo

68 Omeorazol40 mq - cápsulâ CAPSULA 10.000 R$ 0,47 RS 4.700 00

69 PanloDrazol40 mq - comPÍimido co [/tPR I Àn Do 100 000 R$ 0,49 R$ 49 000 00

70 Paracetamol 500 mg
comorimido

COIVPRIIVIDO 100 000 RS 21 000 00

71 Peíacetamol 750 mg
comprimido

COIVPRIIIilIDO 80 000 R$ 0.30 RS 24 000 00

72 Paracelamol 200 mg/mL 10mL-
solucão orál oolas

FRASCO 10 000 RS 2,62 RS 26.200 00

73 Pérmetrina 50 mg/ml {5"/")
60mL- loÇão

VIDRO 2 000 RS 6.65 R$ 13 300 00

14 Prednisona 5 mq - comprimido co rvr P Rl l\,1r Do 12.000 R§ 0,22 R$ 2 640.00

75 Prednisona 20 mq - comprimido cot\4 PRll\,4 r Do 12 400 R$058 R$ 6 960.00

16 Sais parê reidratação oral 27,9 g

- oó oera soluÇão orâl
ENVELOPE 3.000 R$257 R$ 7 710,00

17 Secnidazo 1000 mg -
compr mido

cot\,1PR llvl r Do 10.000 RS238 R$ 23 800.00

78 Simêticona 75 mghL 10mL -
emulsão oÍal

FRASCO 2 000 R$ 3,49 R$ 6.980 00

79 Sulíadiazina de pÍala 10 mg/g
(1%) 30q - creme

TUBO 1 200 RS 7,80 RS I 360 00

80 suttanretoxazot + trimetropinâ 40
mg/ml + I mg/ml 100m1 -
s!spensão oÉl

VIDRO I 000 R61014 RS 91.260 00

81 SÚffametaxolzol + lrimelropina
400 mq + 80 mq - coôpÍimrdo

COI\,íPRIMIDO 30 000 R$045 R$ 13 500,00

82 Neomicina + bacilracina 5 mg +

250 Ul/q 10q - creme
TUBO 8.000 R$ 5.19 RS41.520 00

83 Sulfato ferÍoso 40 mg -
comDrimrdo

cotúPRll\4lDo 300.000 R$ 0,09 R$ 27.000 00

84 Sulíaio íeííoso 25 mg/ml 30mL -
solucão o.al qotas

FRASCO 3 000 RS 2.53 R$ 7 590.00

SACCHAROI\,ilYCES
CEREVISIAE FLACONETES DE

5T'1. ADULTO

FRÂSCO 6.000 R$844 R$ 50.640.00

86 SACCHAROMYCES
CEREVISIAE FLACONETES OE

5l\41

FRASCO 6 000 RS 6.36 RS 38 160.00

a7 TIABFNDAZOL 50 ITjIG/G 45G FRASCO 200 R$ 33 48 R$ 6.696 00

88 VITAMINA D 5 OOOUI co l\,1P R llvl l Do 30 000 R$266 R$ 79.800.00

89 Vitaminas do complexo B
polrvitamrnas 100m1 - soluçáo
oral

VIDRO 10 000 R$ 7.50 R$ 75.000.00

90 Vilaminas do complêxo B
polivilaminas -comprimido

COIUPRIÀ/1IDO 50 000 R$ 0,09 R$ 4 500 00

9l Zinco 20mo - compÍimido co t\,1P Rl l\,4 t Do 30 000 R$139 R$ 41 700.00

92 Ácido âcetilsalicílico 100
compÍimido

mg co [,1P RI\í r DO 100 000 RS009 RS I 000.00

g3
AnlodiDino 5 mq - comprimido CO NTIP R I IVl LDO 50 000 R$ 0,08 R$ 4 000,00

MÉ,la do EdcÉ Presâo Elelíônico sRP no 

-/2023 
- cPUPMAAP/r'rtA
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pn EFEtÍuRA MUNrqpar oE arro ÀLEGRE DoPINDARÉ - MA
Av. Joâo Xxlll, S/N _ Centro
CNPJ: 01 .61 2.832r0001 -21

Folhas no

Processo no

Rubli.a -o

94 Anlod oino 10 mq - compr mido CO l\rlP Rl l\,1 DO 50 000 R$ 0,18 R§ 9 000 00

95 Atênolol 25mo - compÍimido c o t\,1P Rt t!'l DO 100.000 RS 0,10 R$'10 000 00

96 Alenolôl 50mo - comPnmido co tvtP Rr l\,1 DO T00.000 R$ 0,13 R$ 13.000.00

97 Cáoiopril 25 mq - comprrmdo cot\,,tPRll\,í I Do 200.000 R$023 R$ 46 0oo,oo

98 Carvedrlo 6 5 mq -comprimdo COMPRIMIDO 30.000 R$ 0,18 R$ 5.400,00

99 Carvedilol 12,5 mo - compÍrmido COI\,lPRlMlDO 30 000 R$ 0,29 R$ 8.700 00

100 Carvedilol 25 mq - comPÍimido CO l\jlP Rl lvl lDO 30 000 R$ 0,33 R$ 9.900 00

101 Cloridrato de amLodarona 200 mg

- comprimido
CO IV]P RI IV IDO 30.000 R$ 2,07 R$ 62 100,00

142 CLORIDRAÍO DE
AI\,lIODARONA 1 OO I\,IG

COlr'lPRll\,1I DO 30 000 R$097 RS 29.100.00

103 Cloridrâto de metfoÍmina 500 mg

- comprimido
COMPRIMIDO 300.000 R$035 R$ 105.000,00

104 Cloridrato de metÍormina 850 mg

- comprimido
co l\4PR \rr DO 400 000 R$ 0,34 R$ 136 000 00

T05 Cloridraio de pÍopÍanolol 40 mg -
comprimido

CO ITIP RI T/'IIDO 80 000 R$ 0,09 R$ 7.200.00

106 Diooxina 0,25 Íng - comPrimldo co t/ P R \,1rDO 30 000 R$ 0,53 RS 15.900,00

107 Espironolactonâ 25 mg -
comDrimido

COMPRIMIDO 30.000 R$044 R$ 13 200,00

108 Espironolactona 100
comprimido

mg CO l\4PRl l\rllDO 30 000 R$',1.35 R$ 40 500,00

109 Furosemida 40 mq - comprimdo co t\itP Rl I/ IDO 40.000 RS 0,48 R$ 19.200 00

110 GlibenclaÍnida 5 mq - cornPrim do COlrí PRll\,í I DO 400.000 R$ 0,07 R$ 28.000,00

111 Glicazida 30 mq- comPrimido COMPRIMIDO 30.000 R$140 R$ 42.000,00

112 G icaz da 60 mg- conrpr mido CO I\,1PRI lvllDO 30 000 R$ 1,58 R$ 47 400 00

113 Glcâzrda 80 mo - comPÍ mdo co rMP Rl lvr rDO 30 000 RS 3,51 R$ 105.300 00

114 chÍnepirida 2 mq -comprimido
COI\,í PRII\,1I DO 30 000 R$117 R$ 35.100.00

115 GliÍreDiida 4 mq - compímido COMPRIMIDO 30.000 R$ 2,55 R$ 76.s00,00

116 bisoprolol de furêÍnaio 2.5 mg, -
comprimido

CO l\rl PRI l\illDO 30 000 R$ 2,09 RS 62 700 00

117 bisoprolol de íuramâio 10 mg _ CO l\./lP Rl lvl lDO 30.000 R$ 2,65 R$ 79 500,00

118 Hidroclorotiazida 25 mg -
comorimido

COIVPRIMIDO 300 000 R$008 RS 24.000.00

119 Losartana potássica 50 íng - co t\4P Rl l\,1lDo 700 000 R$ 0,13 R$ 91 000 00

120 LosaÍiana+Hidroclorotiazida
100+25 mq - compÍtmido

CO l\./lP Rll\,í IDO 200.000 R$ 0,91 RS 182 000.00

121 Í\raleâto de enâlaPÍll 10 mg -
comprimido

CO]\lPRIMIDO 200.000 R$ 0,10 R$ 20 000.00

122 [Ialeato de enalapril 20 mg -
comprimdo

CO lilPRl lV] IDO 200.000 R$ 0,15 R$ 30.000 00

123 I\retildooa 250 mo - comprimido coi, PRll\,í r Do 40 000 R$144 R$ 57.600.00

124 I\4êt ldopâ 500 mq - comPr midô CO[NPRIN,4 DO 40.000 R$ 1,92 RS 76 800,00

125 Nifediorno 10 nro - coÍnPrimrdo COIUPRIIMIDO 30 000 R$ 0,29 R$ 8.700,00

126 NfêdiDino 20 mo - comprim do CO L/lP Rl l\,í IDO 40.000 R$ 0,30 R$ 12.000,00

ffiúãão Ed'tar- PresáoEÉtônico sRP n" f 2023 - cPUPr,,rMP/rvA
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PRFFFITIIRÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOÁRÉ. MA

Av. Joâo XXlll. S/N 'Centro
CNPJ: 01.612.E32,/0001.21

Folhas n" [ ?-l,l -
Proc€s§o n'
Hudi.a nô -

127 Rosuvâstatina 10 mg
comprimido

co t\.ll P Rt t\,,1tDo 30 000 R$ 0.41 R$ 12 300 00

128 Rosuvasiáhna 20
comDrimido

mg c o rtrlP Rl lvl lDo 30 000 R$ 1,51 R$ 45 300 00

129 Srnvastatina 20 mq - comprimido c o t\rP Rr tv too 300 000 RS 0,27 R$ 81 000 00

130 Sinvastatina 40 mq - coÍnprimtdo c o t\,,1P Rt t\,1tDo 400 000 RS 0.36 R$ 144 000.00

137 Cloridrato Oxibulinina Xârope
1mq/ml

FRASCO 240 RS 94 68 R$ 18 936 00

132 Synvisc one solução injêtávêl
Í6ml)

15 R$
3 7A4,87

R$ 56 773 05

133 Íriêncyl 20mg solução injelável
(5ml)

15 R$
245,91

R$ 3 088,65

134 Eaclofeno 10m9. Cârxâ com 20
(vinte) comorimidos

CAXA 800 R$026 RS 208 00

135 SACHÊ 800 RS393 R$ 3.144.00

136 Gabapentina 300m9 Caixâ com
30 (trinta) comprimidos

CAIXA 800 R$ 29,78 R$ 23 824,00

'137 Cloiidrato de Oxibutinrnâ smg,
Caixa com 30 (tÍinia)
comDrimidos.

CAIXA 800 R$ 70,00 R$ 56 000,00

138 Supositórios a base de sorbitol ou
ghceÍina adulto (Caixa com no
mínimo 12).

CAIXÁ 300 RS 9.29 RS 2 787 00

VALOR TOTAL LOÍE I R$ 5.818.526,70
.-TE . MEDicÂMENTos MANIPULADOS

N' IÍEM UND QTD, Unitario Total

1 Furosemidâ5MG/lrL (162m1)

{Manioulãdo)
FRASCO 50 R$

157.98
R$ 7 899,00

2 Captopril 5MG/i?tL (36m1)

íMâôioulado)
FRASCO 50 R$

134,41
R$ 6 720.50

3 Espironolactonâ 5lúG/lúL (36m1)
(l\ranipulado)

FRASCO 50 R$
142,08

R$71M00

Esp ronolactona 10MG/[IL (48m1)
(lüanrpulado)

FRASCO 50 R$
129,21

RS 6.460,50

5 Proprenolol 4MG/ML (60m1)

ÍManroulado)
FRASCO 50 RS

151,55
RS 7 577.50

VALOR TOTÂL LOTE II R$ 35.761,50
LOÍE III _ SUPLEMENTOS AT MENÍÂRES

N" ITEM UND QID. tJnitário Total

1 Dieta enterâl industrializadâ do
trpo lsosource '1 5 - 500m1, ou
similar

UNIDADE 6 000 R$ 70.76 RS 424 560 00

2 Suplemento MineÍal lnfantil do
tipo Grow Feío ou similaÍ
100mq/ml

FRASCO 300 R$ 65 47 RS 19 641 00

3 PolNitâminico do Tipo Grow Vit
ou srmilarcom 240 ml

FRASCO 300 R$
125.24

R$ 37.560,00

Suplemenio âhmenlar 4009, do
lioo Fortrni Plus ou simrlaÍ

300 R$
113,90

R$ 34170,00

VÂLOR ÍOTÂL LO TEII 515.931
VALOR TOTÀL GLOBAL R 6_370.219.20
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3.2 O quanlitativo previsto nesle iiem tem caráter estrmativo, bâhzado em funçáo do consumo e

utrlizaçáo provávers, conforme levantamento dos órgãos municipais, não se constituindo, em hipótese

âlguma, compromisso do lllunicipio pelê contralaçáo em sua totalidâde

4. coxoçôEsDE E ÍREGA E REcEBlllENTo Do oBrETo

4.1 O íoínecrmento será eíetuado em IeDc§§ê-lGçi.q!.9d4' nes quantidades estabelecidâs na (s)

Íequisição(ões)/oÍdem(ns) de íornecimenlo emita(s) pelos órgãos municipais, confoÍme suas

demandâs

4.2. Os pÍodulos devêÍão ser enlregues no píazo máximo de até í5 lquinze) dias,.contados do

rêcebim€nto da solicitação. no horáno de expediente exleíno dos órgáos municipeis, e nas

localidades rnformadâs na (s) Íequisição(ôes) ioídem(ns) de fornecimento Íespectivas

4 3 A simples entrega do produto pelo íornecêdoí náo implicá na sua aceitaçáo definitivá, o que

ocorÍeÍá após a viío;ia e comprovação da coníormidade pelo Corpo Íécnico do Iúunicípio logo serão

recebidos:

a) P.oviso amente, a paÍiií da enirega, para efeito da veÍiíicação da coníormidâdê com as

especificaçóes constantes neste instrumenlo e nâ propostâ contratâdâ,

b) Dêfinitivamente, após a verificaçáo da confoÍmÉade com as especificaçóês constentes nêste

irístiumento e ná proposla conlraiêdã. e sua consequente aceitaçáo, que se dará em atá í0 diâs do

recêbimênlo píovisório.

4 3 I Pera fins do disposto no item enterior, caso o prazo acima não seja obseÍvado, Ô rêcebimento

dêfinitivo dos produtos consislirá no atesto da nota fiscal/fatura pêlo gestodfiscal do conÍato nos

iermos eslêbelecidos neslê instrumenlo, após verúcâda a conformidade do produio'

43.2. Se houvêÍ erro na nota ílscal/fatuía, ou qualquer oulra circunstáncia que desapÍove o seu

Íecebimento definilivo, o mesmo ficará pendente ê o pagamento suspenso, náo podendo â conlratada

inierrompeÍ a execuÉo do conlrato até o saneamento das iÍregularidades

4 3.3 DuÉnle o periodo em que o recebimênlo deÍinitivo estiver pendente e o pagamento suspenso

poi iuúa oa contiataaa, náo incidirá sobre o I\Iunicipio contratante quêisquer ônus, inctusivê financeiro

44 No íornecmento do oqeio cleverão seÍ obedecldes as exlgéncrâs e normas.de conseNaÉo de

tÍân.pàl.tá " 
de comercialÊação, instituídas pelâs AgéncÉs e Ôígãos Ofioais reguladoÍes e/ou

Íiscalizadores

4.5. Náo serão aceitos pÍodutos quê estejêm divergenles daqueles especificados nêste termo dê

referênciâ ou que apresente qualquer espécie de avaria ou violâçáo

46. O recebimento defrnitivo dos produtos, não exclui a rêsponsâbilidade dâ contÉtada quanlo aos

vÍcios ocultos, ou seja, só maniíestâdos quendo da sua nomâl utilizaÉo pela Conlrâtântê nos lermos

do Código de Deíesa do Coflsumrdor {Lei n'8 078/90)

4.7 Os produtos fornecidos em descordo com o estipulado nesle Íeímo.de Rêferênclâ no instrumento

"onuà""torio 
e nâ pÍoposta vencedoÍa ou que se êpresentem impróprios para uso' seráo rqeitados

totalmênle pela Adminrstração
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4 7 1 O ÍornecedoÍ ficaÍá obrigado a substituir no prazo de até zt8 (quarenta e oito) horas, â contar do

Íecebimento da notificaÇão éxpedida pelo Municipio, indêpendenle dâ aplicação das penalidades

cabiveis e sem quáisquei ônus para a CONÍRATANÍE os produtos que venhâm a ser Íecusados

5. OO ENQUADRÂ EI{TO LEGÀL

5 í O obJeto deste Têrmo de Reíerêncra é considEíado comum porque é definido medianle

especrfica;ões usuais no meÍcado, tendo como critério de escolha o preço oÍertado somentê, cabendo

ááooçao óa moaatiaaoe PREGÃo, nos termos do paÍágraÍo único, do art í",daLei10'520/2002

5 2 A modâlidade de llcilaÉo ora escolhida confere maior celendâde ao processo, como tâmbém

amoha o un,verso dos poten;Éls hcientes Oesse modo, enlende_se que o interesse público seÍá mâis

sai;sfetoriamente atendrdo medÉnte a adoÇão dessa modahdade.

5.3. São aplicáveis ainde êo objeto llcitâdo. no que couber a Lêi Fêderal no.8 666/í993 e Lei

ôomptementar n' fZalzo06 com alterâçôês da Lei ComplementaÍ no í47, de 07 de ãgosto de 2014

e demais normas regulâmentaíes pêrtinentes à espécie

6. OA JUSÍ|FICATIYA DO ÍlPO DA LICITAçÀO

6.1. lniciâlmente é necessário Íâzer a diíerença enlre hc[aÉo por itens e hcitaÉo poÍ loles, sendo que

na pnmeira o objeto é dividido êm partes e;pecificâs cada quel repÍesentando .um 
bêm de íoíma

êutônoma. Por su; vez, na sêgunda há o agrupamenlo de dlvêÍsos (ens que formarão o lote'

62 Destaca'se que para a definiçáo do lole a Administrâção deve egrr com caulela, râzoabilidade e

irãporiúnatuaae paia identificar os itêns que o integÍaÍão' pois os itens agrupados devem guâíder

ioÁf"ituitia"a" 
"ni|." 

si, observando_se, inclusive as regías de mercêdo paía a comeícializaçáo dos

produlos. de modo a manter a competitMidâde necessána à dispuia

6 3. Em determinâdos câsos não é adequado o agrupamento de itens que, emboÍa possuam o mesmo

ieneio, iáo proauziaos e comercializaàos de íorma diversa, de modo â ampliâr a competitividade e

ábt", o rn.noi pl."ço po"sivel Todas as pêcul€rrdadês ênvolvidas devem, entáo, ser avaliâdas

6.4 Diante d§so sobÍelevar nolar que nos teÍmos do artigo í5, iVe§70da Lêi 8666/1993i viâdê

i"gr" 
"a "orprua 

sempre que possível devem seí subdivididas em lantas parcêlas' quantês

n;essárias. no intuilo de aproveúar a âs peculiaridades do meÍcado'

6 5 Tem-se que e Íegrê é a realizâção de licitâção por íens, exigindo_se justificaliva edequadâ paÍa a

realizaÇáo de cedâma por loles, bem como a demonslrâção da vantagem dessa

6.6 Nêsse viés, as aquisiçóes poÍ parte de instituições públicas devem ocoÍer por itens' todâvia no

caso de opção de aquisrçáo por loles a composição desles dêve ter iustificativa plâusível' obseNândo

os criléros àdmrnrslÍàlivo lêcnlco e econômico

' art. ,5. As compÍás sempre que posslvêl deverãÔl
()
iv: séÍ subdtydidas em lanlás paÍcêtas quantas nê@ssânôs para apÍove aÍ às pe@riaridâdês do mer€do, vBandÕ sÔnmicdâde:
()
§ r Nas.nmoÍás deveràu serobsetuàdas ánda
i - ".*,,ri.i.-., omorera oo oem a 5e' adoJ'rdo sem 

'nd'cdÇdoG 
Fárcà

i' ":"í"ii;l;;"À ;;ü;1 J* q,ii'tio"a* " '"'"À 'oq''no"' 
em runcâo do coí!ümo e urrrE cào provávor' cuja

ellhaiivâ;ra obllda se{pre qJe poss'É,. med'êrrê .dequads rócílca' quEílit'liva3 dê Gtimâcao
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67. Nêsse intenm, lêvando à luz do cêso concreto é vanlajoso âdminisirativamente á partir do
momento em que se diminui a morosidadê do processo licitátório, bem como, facillla no gerenciamento

contratual, gerando diminuição no quaniilâtivo de contratos â serem formalizados

6.8. Além dsso a licitação por item, sem atrativo comerciâ], podê resullar em licitaÇóes desertas
fÍustradas ou gÍandes dores de câbeçâ na gestão contrâtuâl vez que, fomecêdorês obrigados â
entregar pÍodutos com baixá materialidade, diante dos custos logísticos, sobretudo de trânspoÍte
pôdem dêsistir da entrêga ou, no mínimo. tmpor resistência ao foÍnecimento.

6I Ademâis, a compÍa por lote propicla êm uma dimlnuição nos riscos inerentes à própriâ êtecuÇào
pors não restarn dúvidas, o oblêto pretendido, quândo êxecutado por vários contratados, podeÍá náo

ser integralmente entregue. tendo em vistâ problemas nas €lâçóes iuÍídicês mantidas com diversos
conlratados.

6.10. A oulro tanto, no quê tange ao criteÍio técnico, também, está previsto, tendo êm vista quê.

inicialmente afastou a inclusáo de lolê único, o que restnngiria a participação, âlém de fazer â divrsão

dê forma racional. levandô em consideraçáo um critéÍio específico de aglutinaÇão, qua sela

similaridade êntÍê os objetos âssiÍn agregados, com vistas a possibilitá. â utilizaçâo de criiério uniforme
para a apliceÇão dos descontos alcançados

611. lsto posto, a títlrlo de exeínplo, no caso concrêto, foram agregâdos em um único lote todos os

medicâmentos voltados paÍa SaÚde Mental (P§icotrópicos), e em ouiÍo lotes todos os medicamentos
voltados para Famácia HospitalaÍ. o que kaduz na essência da similaÍidadê enlre os objêtÔs

6.'12. Assim. no caso dos autos se buscou de íorma racional evitar a reunião em mesmo lote de
produios que podeÍiam ser licitâdos isoladamêntê ou compondo loie distinto

613 Desta feita. só é será indevido o iulgâmento de menor preço por lote, quendo for prejudicial â

compelffvidade e quêndo foÍ Íecomendávêl a divisão em vários objetos. Quando a aglutinaçáo sê dá
por justiÍicatMas técnicas, como impedir preluízos ao conjunto dâ coniratação ou mesmo evitar perda

de economá dê êscala, ela sêrá lícila o que rêsiou perfeilamente previsto no caso concreto

6.14. No que tange ao cÍiténo Econômico, a ]icitaÇão do tipo menoÍ prêço por lote há um grande gânho
para a Administrãçáo ná economia de escala, que aplicadâ no câso em iele, ou seja, na aquisçáo de

medicamentos, implica em aumenlo de quanlitalivos signrficativos e consequenlemenle uma reduçáo

oe preços a seÍem oagos oela Admlnlstraçáo

6 15. Nessa senda, o AcóÍdão TCU 5.260/2011 1C atesiou que não é ilegal o pÍegáo por lotes desde
quê os lotes sejam integrâdos por itens de uma mesma naluaeza e que guardem correlaçáÔ êntre si

6 16. o TCU exige é â adequada lustificâtiva para o âgÍlrpamenlo É o que ficou claro no Acórdáo
539/2013 P: é precisa alemanstrar as razões Íécnicas, logísticas, econômicas ou de outra nalureza
que tornam necessáia prcmover a agrupamento coma meclida lendente a propiciar contratações mais

vanlajasas, comparativamente à adjudicação por iÍem..

6 17 Nêsse sentido. lâmbém, a orientaçáo fiÍmada pêlo então I\Itnistro do TCU José Jorge, segundo o
qual "a adjudicaçáo por grupa ou lote nào é, em ptincípio, iíregulaÍ devendo a AdmirislraÇão nesses

casos. )usiificâr1e iorma funclamentada, na respectivo processo administÊtivo' a vantagem dessa

opção"'.

618 Desta feita. no caso dos autos, razóês paÍa êssa justificativâ iá foram abordâdês, utilizândo o

cntério administÍatrvo técnrco e econômico, como, por exemplo, na economia de escala' reduçáo de

' Acórdão 51 34/2014 Segundá CâmaÍa 23 9 20 14. No m6mo senlido, váLê menciooar o a.órdáo 2796/2013_Plenáno 16 10 2013

§
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custos logísticos Íâcionalidade admin§trativa, facilitâ no gerenciamenio conÍâtual, dlminuição da

morosidadê do processo lcitatóÍio e êtc

6 19 lslo posto, êntendo devrdamente justificada a vantajosrdade da opÉo dê realização dê licitaÉo
por lote, caracterizândo-se efetiva situáÉo de exceçâo à regÍe do art. 15 da Lei 8.666/93

?. DA ouALrFtcaÇÁo rÉcrlca

T lcomprovaçáo de âptidão para o fornêcimenlo de bêns em câráctêristicas quântdades e prazos

compêtiveis com o objeto desta licitação. ou com o ilem pertinente, por meio de âpÍesentâçáo de

atestados fornecido§ por pessoas juridicas dê diÍeilo público ou privado

7.2. No que tange aos Lotes 01 e 02, é necessáno a apresentaÉo de Alvêrá Sanilário ou Licênça de

Funcionamenlo ôu LicenÇa Sanrlána Esladuâ|, Municipâl ou do Distrito Fêderal emitidê pela vigiláncia
Sanrtária da Secretaria dê Saúde Estadual, I\runicipal ou do Distrito Federal, dê sede do licitante,

consoânte dsposlo no ârt 51 da Ler no 6.360/1976, Decreto Federal no. 8077/2013 ê Portariâ Fedêral

n' 2 814 de 29/05/98.

7 3 Além disso, para aos Lotes 01 e 02 e necessário a aprêsentação de Autorização de

Funcionamento da Emprêsa (AFE), da sede da liciianle êxpedida pela Agência Nacionâl dê Vigilânclê

Sanitária - ANVISA. pará armazenamênlo dlstribuiçáo e transporte. compalÍvel com o oblelo destá

licitaÉo (medrcâmentos e/ou lnsumos farmâcêutEos) confoÍme disposto no art. 50 da Lêi Fêdêral n'
6.36ó, de23 de setembro de 1976; Decrelo Fêderal n'. I077, de 14 de âgosto de 2013; Lei Federal n'
I 782 de 26 de janeiro de 1999; Lêi n' 13 043, de 13 de novembro de 2014 e Portaia Federal n' 2.814

de 29 de maio de 1998, com compÍovaçâo dê publcaçáo em Dlário Oílcial da União ' DOU,

8. OO VALOR ESflTADO

8.1. O valor total eslimâdo para o objeto solrcitado será orçedo pelo selor competente, e será
êslabelecido êm função dos preços médros praticados no mercado, mediante cotâção de preços
realizadas lunto às empresas do Íâmo perlinênlê ao obleto dê solicilação â qual estará disponível paÍâ

consulta dos interêssádos juntamentê com o editalde licitação.

8 2 Os preços apresentados seráo considerados completos e dêverão abranger todas as dêspesas
relativas ao fornecimento do objeto, lais como. tÍrbutos, tíansporle/frete, embalagens caÍregamento e
descaÍregamênto, seguro, eventuârs substituiÇóe§ e quaisquer despesas acêssórias e/ou necessáíia§
êo regulâr cumprimento do objelo, náo êspêciíicadas neste Teímo.

9. oo pRAzo oE ÉxEcuçÃo E vlcÊxoa CoNTRATUAL E DA v6ÊNcla DA ATA DE
REGISTRÔ DE PREÇO.

9 1 O prazo de execuÇáo do obieto e a vigênciâ contrátuêl será até 3'l de DezêmbÍo do ano em que
foi âssinado o contlato, e ambos terão teímo inicial, contados a parliÍ da dâte de âssinâluÍa do
rnstrumenlo contrâtual fâcullada sua proÍrogaÇão nas htpólêsês píevisias no § 1'. an 57 dê Ler n"
I666/93. devidamente lustificada por escÍilô e previamênle autorizada pelê âutoridâdê compelenle
para celebrar o Contralo

9 2 O Vazo de vigência da Ata de RegistÍo de Prêço será de 12 ldozel mesos, a contaÍ da suâ
âssrnatuÍâ

Fõihõ" 8--
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íO.DA OOÍAçÃO ORÇAÍi'ENTÁRA

10 1 As dêspesas decorrentes da contíalaÉo. objeto destâ licitaÉo. seÍão informadas quando do

momento da contÉtêÇáo (§2', art 7', Decreto Fedej€l no 7 89212013)

í1.OA CONÍRATAçÃO

11 1 A empresa vencedora, após homologêÉo do procedimento licíatóno será convocada pelo Setor

competente para assinaluÍa do contralo mêdiânte condiçÕes eslabelecidas' previamente' no

instrumento convocêtório

112 Aplicar-se-á êo conlrato os mandamentos da Lei n0 I666/93, a legislação de pÍoleçáo e defesa

do con;umidor, os precerlos dê diÍeito pÚblico e. supletavamente, os principios da teoriâ geral dos

contÍatos e as disposiÇões de dÍeito privado

1'1 3 Na hipótese da empresa vencedora náo assinar o contrato no prazo e condiçóês estabelecidâs a

remanescente, terá igual prazo e condições de suas propostas, podendo seÍ negocíâda aindâ a

obienÉo de melhor pieço. sêm pÍejuízo da aplicação des sançóes prevista êm lei.

11.4. Os teÍmos do fúturo conlrâto vincular-se_âo estrÍlamente às regras deste Termo de RefeÍência,

do edital da lcilâçáo e seus anexos e, ão conteÚdo da proposta da licitantê vêncedora.

11.5 Para assinar o contrato, a ernpresa vencedora deveiá comprovêr a manutenção das condiçóes

de habalitação exigdas na licitaçáo

í,.DAS CONüçÔÊS DE PAGAMENTO

í2.í. O pagamênto será efeluado em moeda corrente naconal, poÍ meio de ordem bancária em favor
da contÍatada. no prêzo de até 30 itrintâ) dias, contados a parlir do íecebimento, conferênciâ ê aceite
definlivo do objeto, de âcordo com as normas de exêcuÉo oÍçamentána e íinanceÍâ do Município e
condçóes êslabelecidas nâ pÍoposla de prêços mediantê a apresenteÇáo da Nota Fiscal, devidamênte
atestada pêlo fiscal do conÍato.

12.2.í. A empresa contralada apresêntárá, a(s) nota(s) Íscal âcompanhada dês respeclivas Ordens de
Fornecrmênto ê das ceÍlidôes de regulâridade solicitadês pela Conkatante, para o ato de abertura do
processo dê paqamenlo da despesa pelo setoÍ competentê, o qual seíá realàado após a liquidâçáo dâ
despesâ.

í2.2.2. O geslor/frscal do contíeto somentê alestêrá o íomêcrmenlo dos prodLrtos, âpós veÍificádo o
cumprimenlo de todâs as condições pactuadas

12.2. A não apresentaÉo dâ Notâ Fiscalêtestada com as documentâçóes necessáíiâs ao pagamento
ou ê sua epresentaÉo com incorÍeçõês ou eusências de documentos, ensejará a prorrogação do
prazo de pagâmenlo poÍ igual númêro de dias â que correspondeÍ os aiÉso§ e/ou as incorreçôes
veriíicadas não câbendo á ConiÍatada qualquer acréscimo dêcoÍÍente deste atÉso, de sua única e
totâl responsabilidade

í2.3. A Contratada lanÇará na Nola Fiscal/Fatuía as especificaçôes dos produtos entregues de modo
idéntico àquelas constanles do objeto do Contrato ê da proposla vencedora.

túrnutâ dô Êdital - Píegão ElelÍônicô sRP no 
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pREF€truRA MUNrctpat"DE atro aTEGRE Do PTNDARÉ MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro

C NPJ: 01 .6'1 2.E32/000 1 -21

í3.DAS CONOIÇÔES DE REAJUSTE

!
I
i
)

í3.1- Os preÇos contratados em deconência do foÍnecimento do objeto somente seÍão Íeajuslados,
caso o prazo de íornecimenio se eslenda por período superior a 12 ldoze) meses, sem culpa da
coniraiada, conlados da dâ14 dâ apresentação da proposta, por Índices dê preços gerais, setoriais ou
que Íeflilam a variaçáo dos custos dos produtos obseNâdâ a periodicidade anuêl e âs normas ditadas
pelo Governo Federal, conforme previsio na Lei n'. 9.069/95.

I4.DO GERENCIAXENTO E DA FISCALIZAÇÀO BO CONÍRÂTO

14.1. O gerenciâmento da execução do conlrato flcaÉ a cargo de servidor designado fomêlmentê pêlo

Àlunlcipio, o qual cuidará de lncidentes relativos a pagamentos, à documentâÇão ao controle dos
prazos de vencimentos evêniuais plorrogaçóes rêequilÍbrio econômrcoJinanceiro, eic., nos têrmos do
art. 67 da Ler no 8.666/93.

'14.2 O(s) servidor(ês) desrgnado(s) anotará (ão) êm Íegrstrc próprio iodas as ôcoÍências rêlacionadas
com â êxêcuÇão do Íuturo contÍaio sendo-lheÍs) assêgurâda à pÍerrogativâ de:

ê) flscaiizar ê atestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejâm cumpridas integÍâlmenle as
condiçóes estabelêcidas nestê TêÍmo dê Refêrência, no editel da liciiaçáo e seus ânêxos ê na proposta

b) comunicaÍ êventuais falhâs no fornecimento dos produtos deteÍminando o que foÍ nêcessáriÔ à

ÍêgulaízaÇão das fâltâs ou defeitos observâdosi

c) garantir âo contratado acesso a toda e qualquer iníormação sobre ocorênciâs ou fatos relevantes
Íelacionâdos com o fornecimento dos produtos

d) emitir parêcerês em iodos os atos da AdministraÉo relêiivos à execução do conirato, êm especial
aplicaçóes de sânções ê alteÍações do me§mo;

143. As decisõês e provldêncras que ultrapassarem â competência do gestor/fiscal do contrato
deveráo seÍ solicitadas ê autoridade supêroÍ, em tempo hábrl, paÍa a adoçáo das medidas

14 4. A fiscalizaÇão exercida pelo I\runicÍpio nào exclulra oLr reduzirá a responsabilidade da Contratada
pela completa e perfêita execlrção do obleto contÍatual.

15.OAS ORIGAçÔES OA @NTRATANTE

15.1 Constituêm obÍigaçõês ê responsabilidades da CONTRAÍANTE além do êsiabelecido nâ

legislaçáo em vigor e no nsirumento conlratuai o seguinte

al DesignâÍ o cestoÍ' l-rscâl oo contralo. Íesponsâvêl pelo acomparhamerlo.

b) Expedir e conirolar as ordens de Forneclmento,

c) RecebeÍ ô obleto no prazo e condrçóes estabeleoldas no Termo de Referência, edital da

licitação e no contrato

d) Comunicar/notiíicar à CONTMÍADA, poÍ esc.úo sobre impeíeiÇões, ialhâs ou iÍregulaÍidades

veriíicadas foÍnecimento do objeto. para que seja substiturdo, Íeparado ou corrigido

ü*rádô Eiilar Éiêgãô Ereríôn co sRF .o 
-/2023 
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PREÍE|TUNÂ MUNICIPAT OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ . MÀ -
Âv. Joáo )qllr. S/il - cêntÍo
CNPJ: 01.61 2.832/0(x)1'2í

ê) Acomoânhar ê írscahzaÍ o cumprimento das obrigaçóes da CONTRATADA confoÍme

coldrçôes eslabelecidas neste Termo oe Reíêréncta e no rnstÍumenlo contÍatual.

0 Prestar as InfoÍmações e os esclarecimenlos quê venham a seÍ solicitados pela

CONTRÂTADA:

q) Efetuar os pagamêntos nos valores coÍrespondente âo foÍnecimênto do objeto' no prazo ê

íormâ êstãbêlecdos nêsle TeÍmo de ReleÍenoa

h) Observar para que, duíanle a vgêncla do conlrato, sejam mântidas todas as condiçõês de

r"áo'f,t"iao 
"'qr"r'f'Lçào 

exrgraas nã liotação bem como. â compatibilidede com âs obngaÇóes

assumràas, ,nclusrve coFr sohc açáo de novas certldóes ou documêntos vencldos

i) Náo pêrmrtir quê "outÍem" cumprê âs obrigêçóês a que se sujeitou a CONTMTADA;

j) rejeiter, no todo ou êm parte, o(s) produio(s) em desacordo com es exigências destê Termo de

Referência:

k) Exiqir o imediato aÍaslamento dê qualqireÍ empregado ou pÍeposlo. da CONTRATADA' que

oiúür", Oà Àr"fqr"t fo-a, a íiscalizacêo ou ainda que se conduza de modo rnconveniente ou

incômpatível com o exercicio das suãs funçóes quê lhe foram aÍibuídas.

l) Ateslaí o adimplemenlo das obrigações dêsde que satisfaça as êxigênciês previsles nêste TeÍmo

ml aDlicâÍ OaÍantlcla a ampta detesâ e o contradilório, as penalidades decoÍenies do descumprimenio

lã. ãàra'çã"., 
"tp".,r"âçôês 

e obrrgaçôes êslabelecidas nesle TeÍmo de Referência no edilal da

licitaçáo ou instrumênto conlratual

15 2. A CONTRATANTÊ náo responderá poÍ quaisquer compÍomrssos assumidos pela CONTRATADA

.",rnl. t.r".no, arnda que vrnculados à exec;ção do objeto contrâlado' bem como por qualqueÍ dano

ããriaào 
-a 

teice'ios em decoíéncia de alô dâ mesma de seus êmpregados' pÍeposlos ou

subordinados

IG.OBRIGAÇÔES OA CONÍRAÍAOÂ:

16.1 Constituêm obrigaçóes e responsâbilidádes dâ CONÍRATADA além do esiêbelecido na

legrslaçào em vigoÍ e no rnslrumento conlrâtualo seguinte

a) CLrmpír todas ês obrigaçôes constantês nêste Íermo de Referência edital dâ licilação e contrâto'

de acordo com á pÍoposta apresentada,

bt Efêtuâr a entreqa do oblelo em Derfeitas condiçóes' conÍorme especificâções e prazo eslebelecidos

nêste rnstrumenlo; nos locals êstabelecldos nâs oÍdens cle loÍneomenlo'

c) Resoonsabilizar-se pelos vrcios e dencs decorrêntes do fomec'mento obieto de acordo com os

ã.t'g".ià. 1í r+ 
" 

17 a 2/ do codrgo.ie Deresa do consumdoí {Lêr n" 8'078 dê 1990)

dl Resoonsabrlzâr,se soltdaÍÉmenle com se!§ fornecêdores (íabÍicante) pêlos vicios de qualidade nos

;â;iá";r;;" i;,;" ,Íecuperâvers rmprôpriús oú inêdequados à utilização a que sê destinâmr

êt ResôônsabitizaÊse ooí ctanos causados diretamente à Administraçáo ou a teÍceiros, decorÍentes de

:i,,;;;;i;;;l;;rmerito .o :bteto rncrusrve por acrdenres em que seus empÍesêdos venham â

"ã,ít-." ãr.^aã 
""i.anspone 

e uã entrega co oÚleto' bem como por danos cáusados â usuános do

pÍodulo entregue.

Mmúa doEdrral - P,eráo EiêtÍónã sRP nlJrõz4 - CPúÉMMP/MA



av. João Xxlll, S/N - Centro
cNPJ: 01.612.832/0001-21

0 Slbstituir repêrar ou corrigiÍ às suas expensas, no prazo flxado neste Termo de Reíeência o

proarto 
"o- 

avanas ou deierlos, sêm prejuizo da incidência dês sanções pÍevistâs no nêslê

g) lnformar, por escnto, até â data da âssrnátura do contrâto o nome do Banco' Agência e o número da

iánta bancaiia para eteito de adimplemento dâs obÍigaçóes, bem comoo nomê e.contaio do preposto

designado à ÍepÍesêntar a êmpresê, ê os meios âdequâdos de comunicaçáo (leleíone fixo celular e

email)

h)ComunicaÍaoGesloÍ/FiscaldoMunlcipionoprazomáxlmodeate6(se|s}horesqueantêcedeà
Jâtã-à" 

"ntt"g". 
os motivos que ,mpossibit'tem o cumpnmenlo do prâzo prêvslo com â devida

comprovaÉo,

i) Arcar com todas as despesas, drretas ou rndiÍetas, decorrentes do cumprimento dâs obrigações

assumidas. sem qualqueÍ ônus ao l\4unicipio:

ri Nâo ÍânsÍêrrÍ a teícelÍos, por qualquêr Íorma nem mesmo parcialmente, as obrigaçóes êssumides'

í"Ã"roionti"r"i q*rque, das prestações a que está obrigada êxceto nâs condiçôes autorizadâs no

instrumento conlratuâli

k)Í\ranter,duÍantetodaaêxecuçàodocontralo,emcompatibilidadêcomasobrigâçõesassumidas
todas as condrçóes de habrl açáo e quahfcaÉo êxigidas na licitação:

m)AceilarnasmesmascondiÇõescontratuâ§osacrésclmosousuprêssóesquêseíizelem
nJ""""ãià" no iorn""lrento, eté i5% (vinte e cinco poÍ cento) do velor inicial atualizado do contrato'

í7. DAS PEI{AUOADES

17.'1 Comele inírâçáo adminisÍâliva. nos termos dâ Lei n'1o52012oo2 e da Lei no 8666/1993' a

êmpresa quel

a) Convocâda, denÍo do prazo de validade da propostâ, nâo

documenlêÇão exigidâ no ato de sue âssinatura,

b) Apresenlar documentaÉo íalsâ

c) Náo mantiveÍ a Proposta:

d) Énsejaí o retaÍdêmento dâ execuÉo do objeto contÍatuê1,

e) falhaÍ ou fÍaudaÍ na execuçào do contrato.

f) Comporlar-se de modo inidônêo ou rlicito:

g) Fizer declereçâo falsa;

h) ComeieÍ íraude fiscal;

@/MA

assinar o conlrêto ou deixâr dê enlregar

i) Deixar de executar total ou parclalmente qualquer das obrigaçóes assumidâs

conÍâtaÇáo

172 A emoíesa ore cometêÍ qLarsqueÍ oas nfÍaÇóes drscnmlnaoas no subllê'n

ârnda sêm prelutzo da IesponsaDllldade clv'le caÍinâl as segLrrnles sanÇões

em decorÍência da

acima ficará suieila

Folhas n'
Processo no



a) AdvoÍtôncia, por escnio, por fallas lêves, assim entendidas equêlas que não acêretem pÍejuizos

srgnificalivos para a CONÍRATANTE, sendo cabivel também quando houvêr alastâmenlo das

co-ndiçôês técnrcas estabelecidas, rnclusive dâs rêcomendaçóes da fiscalização do lvlunlcipio'

b) Multa compensatóÍia dê 10 % (dêz poí cento) sobrê o valor total do contrato, no cáso dê

Íecusâ injustfÉade em assrnar o contrato e/ou recebeÍ e nota de empenho no prazo prev§to:

c) Multa moratóíia de 0,2% (dois décimos po. cento) por diâ de âtraso inlustficado no íÔÍnêcimento

do objelo, câlculado sobÍe o valoÍ do montante não cumprido, conforme estrpulado ná Ordern de

FoÍne;imento êmitida pela CONTRATANTE, áté o limite dê 5 (cinco) dias, após o qual, a criierio dâ

Administraçáo. poderá ocorrer a não aceitaÉo do obieto, de íormâ a conÍigurâr, nessa hipótese'

inexecução' lotal dâ obrigâÇão assumidê, sêm pÍejuizo da rescisão unilateral da avençâ, ou. a aplicaçáo

da multâ previstâ na letÍa 'd' desla ciáüsulai

d) Multa moratóÍia dê O,5ol" (meio por cento) poÍ dia dê atraso iniustiícado no fÔrnêcimênlo

calculado sobre o valor do montántê não cumpÍido conforme estipulado na Ordem de Fornecrmento

àmitiaa peta CoNTRnf,lNTE poÍ pêriodo supeÍior áo pÍevisto na alineâ 'c',-limitado a-05 lcinco) dias

subsequenles, após o qual. a cnténo da AdmrnrstÍaçáo' podeÍá ocoíêÍ a não aceitaÇáo do obieto de

iorma à configuràt, nesaa hipótêsê, inexecuçáo lolal dâ obngâçáo assumrdâ sem prqurzo dâ rêscisão

unrlâtêralda avença;

e) Multa moratória de até 3% (trés por cenlo). calculedo sobrg 9 vSlol!9. lo]ltanle náo cumprido

c;níorme êstipulâdo na Ordem de Fornêcrmento emltida pela CONTRAÍANTE, nas hipóteses não

;Íevrstâs nas;lineas antêÍtoíes, em caso de inexêcução parcial da obrigação assumda, podêndo ser

ãpi'"uau o" íoÍma propoÍconal á obrigação inadimplida até o lrmite dê 5 % (cinco por cento),

calculado sobre o vâloÍ do monlente não cumprido;

f) Multa compensatória de 10% (dêz por cento) sobre o vêlor total do contrato no câso de

inexecuÇéo total do obieto:

g) Suspensáo dê participação em licitação com a Administração, pelo prazo dê alé dois anos

h) lmpedimento dê licitâr e contíatar cofi o Municipio com o consequentê descredenciamento no

CadastÍo de Fo.necedores pê'o pÍa7o dê ate cinco ânos: e

i) Declaração dê inidoneidade para licitar ou contratâr com a Administração Públice enquânio

áerdurarem'os mot,vos delêrn narles da punção ou âle qLre seje promovlda a Íeâbhlaçào perarle â

ãioou, 
"ronà"d" 

Qlre aplrcoL a pênalrdade. que sêra concedda sempÍe que â CONTRATADA

ressarcrr a CoNÍMTANit oelos p.eluizos câusados. a ser aphcada se o contÍâlado 'ncorÍeÍ nos

casos prevrstos no Artigo 88 da Lei 8 666193.

17 3. A multa podeÍá ser aplicada concomitanlemente com as sânçóes pÍevlstas nâs letras "a" "9"' "1"'

17 4 A aplEaçáo de qualquer das penalrdâdes previslas reallzar-se-á em processo admlnlslÍativo que

ai.àguãia ; ààmraoiürio e a ampà defesa à empÍêsa observando'se o procedimento previsto na Lei

no 8.ã66 de 1993 ê subsidÉriamênte na Leino I 784/1999.

175 A aulofldade competente na aplicaçáo dâs sanções, levaÍâ em consdeíâção a gravidade da

"ànãrià 
oo-,trtao|., o cerálêr educâtivo da pena bem como o c'iano causâdo à AdminlstraÇão

obsêrvado o princípio dâ proporcionalidade

*

(ó\

pRrFtlÍuRA MUNrcrpaL ot airo ÂLEGRE Do PINDARÉ ' MA
Áv Jôâo Xxrll. S/N . Centro
CNPJ: 01.61 2.832/0001'21
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a}. CRONOGRAMA DE DESE BOLSO '':''

20 1 O cronogÍama de desembolso se dâÍá de acordo com
da liquidaçào dos pÍodutos ÍoÍnêcidos. nos lêrmos da alínea
I666/93

Rubli.a ^o 
-

pREfErruRÀ MuNlclPAt DE atro aLEGRE DoPrNoaRÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0l .6í 2.832000í -2í

17.6. Atrasos cuja justificáiiva sêjam aceitâs pela CONTMTANTE e comunicadâs antes dos prazos de
entíegâ consignados no conÍêto ou documento equivalenle poderão, a critério desta, lsentar a
CONTRATADA totalou parcialmente da multa.

í8, OA RE§CISÁO DO CONTRAÍO

18.1. Constiluem motivos para rescisão do ContÍâlo âs siluaÉes referidâs nos artigos 77 e 78 da Lêi
Federal n' 8.666/93 e suas aheíêções, a qual será processada nos termos do arl 79 do mêsmo
diplomâ legal

182 Na hipótêse de rescisáo dêtêrminada por ato unrleleÍal e escnto dâ AdministÍâçáo ficaÍáo
asseguÍâdos à CONTRATANTE os direitos elencêdos no artigo 80 dâ Lei Federal n' 8 666/93 e suas

âlterâçõês.

í9. DAS Dt§POgtçÔES FTNATS

19 1 O Municipro lerá diÍêito a qualquer teínpo e lugar, de reierlâÍ quaisqueÍ pÍodutos íornecidos, que

de alguma foma, não estejam em eslrita conformidade com os reqursrtos especificados

19.2. A CONTMTADA gaÍênlrÍá o comportamento moral e proíissionai de seus empregados, quando

estiverem procedendo a entrega, cabendo-lhe responder inlegÍal e lncondicionalmente por todos os
danos e/ou átos ilícitos lêsultante de ação ou om§sáo destes, inclugve por inobseÍvância dê ordens e
normas da contratante

193 A CONÍRATADA mânieÍá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicaçôes, demandas,
queixâs ê representaçôes de qualquêr natureza, decoÍrentes de sue âçáo ou omissão

194 Náo será admitida proposta paÍcÉ|, ou sêia, com quantilativos inferiores ou superioÍes âos itens

estabelecidos, nem descriÉo incomplêla, ou seja, náo será aceitâ proposta em desconíormidade com

as êspecificaçóes constantes deste Termo

o ioínec mento de íorÍna parce ada a pafi r
'b . rnc so XIV do art 40 da LerFedeÍal n"

úimr:a ao eã,tal - pesào E teiÍôni@ sRP no 

-/2023 
- CPUPMMP/MA



PREFEIÍI'M MUNICIPAL OE ALTO ÀIGNE DO PINDÂÂÉ. MA

^v. 
João Xxlll, S/N 'CônÚo

CNPJ: 0l-612.832/0q)1-21

PREGÃO ELÉTRÔNICO SRP N'-/2023 - CPUP"AAP
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ANEXO II

OECLARAçÃO

Rêf.: PREGÃO ELEÍRÔNICO SRP N'-/2023 - CPUPMAAP

repÍêsentante
. óeiúnq, soo as sanções âdminrstrativas cabíve§ e sob as penas da lei. em

especialo aÍt. 299 do Código Penal Brasilerro, que:

1) Quânto a êmpregaí agentês incapaze3 ou relativame-ntê incapazes; consoante o

disposto no lnciso v do Àl.t. ãz oa r"i n' e.ooo' ae 21 de junho de 1983, acresc'do pêla Lei n" 9 854'

à" ã7à'" ortroro o" 1999, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de

tÀ(Jezãrto) anos em trabalho noturno, peígoso ou insâlubre, e em qualqueÍ trabalho mênÔíês dê 16

(dezesseis) anos, salvo na condiÉo de apÍendiz a partir de 14 (quatorze)

2) Quanto a condição !,E/EPP/COOP, esla empresa está excluÍda das vedaçôes coflslêntes

na Lei Complementer no. 147120'14 e; na presente data, é considerada:

MICROEMPRESA confoÍme Ler Complemenlat no 14712014;

EMPRÉSA DE PEOUENO PoRÍE confoÍme LeiComplêmentâÍ nÔ 1472014

COoPERATIVA conÍoÍme aÍtigo 34 da Lei Fêdêral no 11 4a8l2oo7

Náo é ME/ÉPP/CooP

3) Quanto ao plono conhecimonlo e atendimênlo às exigôncias dê hâbilitação; que esta

empresa atende a tàdos os requisitos de habililação, bem como apresenta sua proposta com

rnd;cáçáo do objeto e do preço oÍeÍecido os quais aiendem plenamente ao Edital'

4) ouanto a inêxbtência de íato impêditivo dê licitar; nos termos do artigo 32' § 2 "' dâ Lei

rlderat ni I666i9s que até a pÍesente dãta nenhum fato ocoÍeu que a inabilite ê participar da

coiCbRRÊNclA em epigrafe, e que contra ela náo existe nenhum Pedido de fâlência ou

;o;c;rdata Declâra, outÍos--sim, conheceÍ na íntegra o Editâl e que sê submete a todos os seus

termos.

a DecleÍa ainda, nos teÍmos do artigo 9" lll' dâ Lei Federal n o 8'666/93, que náo possui em

leu quadà funcional servidor pÚbllco ou diiigênte de óÍgáo ou entidade contratante ou responsável

pelê hcrtaÉo.
L. beclara tambóm, nos teÍmos do adigo 9', I e ll' da Lê' Federal n o 8'666/93, que não incide

em suas hipoteses vodadas.

5) Quanto a êleboieção ind€pondentê de proposla:

âl A orooosla anexa íol elaboÍeda cle manelÍá lndeoendente (pelo hctante)' e que o conteúdo

ãl -ooosra'an'era nao ror, no todo ou em pêrte. dlÍeta ou lndrÍetamente informado a' drscuhdo com

", 
i""'"b'oà O" qualqueÍ outro partcipânte potencial ou de fato da (idêntificação da licitâção)' por

qualquer meio ou por qualquer pessoâ;

bl A rntencão de êpÍesentâr a proposta anexa não foi informâda a, discutrdo com ou recebido

ã! qruiqr"i 
"rrrà 

pan,cüante potenciat ou de fato da (identmcaÉo dâ licitaÉo)' por quelquer meio

ou poÍ qualquer Pessoa,

únúã dÔ=aGr - Perão EI€tú.; 12023 CPUPMAAPTMA
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PRIFEITUiA MUNICIPÁL DÉ ÀLTO ALEGRE OO PINDARÉ. MÀ
Av. João XXlll. S/N - Cenlro
CNPJ: 01 .6í 2.832000í -21

c) Que nâo lentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer

outro particlpênle polenciâl ou de Íalo dê (idenlificêção da licitaçào) quanto â pêrlicipar ôu não da

reÍerida licitaÉoi
d) Que o conteúdo da propostâ anexa nâo será, no todo ou em paÍte' direla ou indirêlamente'

comunicêdo a ou disculido com quâlquêr outro participante potencial ou de fato da (ideniificaçáo dê

licitaçáo) antes da adjudicêçáo do obieio da referide licitaçâo;
e) Que o cont;údo da proposta anexa não foi, no todo ou em paÍtê diÍeta ou indiretâmentê,

i;íoÍmêdo a. discutclo com ou íêcebido de qualqueÍ inlegranle de (órgáo licitante) antes da abeíurâ

oícialdas pÍopostês.
Í)Que eslá plenamente cientê do lêor e da e)densão desle declâraÉo e quê detém plenos poderes e

rnlormações para f irmá-la.

""." " """,^"lrã13 
l""f"sentante lesal

[absevaçáo em caso afirmalivo, assinalar a rcssêlva acima - Esta declaraçáo deverá set emilida em
papet que identifique o órgáo (ou emprasa) emissorl

Fl^*;t_-]f6-
;,'""::"#Lââ-

v.riil-ãõl-i'rar - peslo elêt,ôn(o sRp n' /2023 - cPL,/PMAAP/MA
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TÃasn"__VT-
Processo no

Ríbi-;;ii'._

aNEXO

MODELO DÊ PROPOSTA COMERCIAL

PÍêzados Senhores,

Submêlemos à apreciação de V. Sa. proposta nos termos descrilos abaixo, assumindo intêira

responsabilidadê pelo seú têor e âs demais obrigaçóes estabelecidas no edltal e seus anexos

PROPONENTE:
RAzÁo soctAlr
SÉDE
CNPJ
TELEFONE/FAx:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

1. PROPOSTA DE PREçOS:

ITEM
DESCRTÇAO OO

OBJETO
UNIO, QUANT.

VALOR
uNrrÁRto

VALOR
TOÍAL

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3, PRAZO PARA EXECUÇÃO OO CONÍRATO:
4, CONDIçÔES DE PAGAMENTO:
5. DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:
ã.lirr-õÀmÀóoÉi óo nepnEseltllre QUE asslNARÁ o coNÍRATo (Nome. RG. cPF,

Endereço)

pnEfErÍuRA MUNtctpaL ot atÍo aLEGRt Do PINDAnÉ _ MÀ
AY. João XXlll, S/N ' CêntÍo
Ct{PJ: 01 .61 2.832/0001 '21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'-/2023 - CPUPMAAP

Alto Alegre do Pindaré ([/'lA), 

-de- 
de

Assrnalura do rêpresentânle legalda emprêsa



PR'FEITURA MUNICIPAL DE ALTOALEGNE OO PINDARÉ. MA
Av. João XXlll, S/N - CentÍo

C NPJ: 01 .61 2.832,/0001 -2í

PREGÂO ELETRÔNICO SRP NO 

-/2023 
- CPUPMÀAP

ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PPÉcoII. 

-I*2

Fothas""*_T5{-
Processo no

Rübli.e n"

ATA DE REGISÍRO DE PRECO que entÍe sr

cetebram o [,íuNlcÍPlo DE ALÍo ALEGRE
DO PINDARÉ/tu]A por intermedio da
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE ,.,..,.

e a empresa XXXXX)(X)(XX)«XXXX, lendo
por objero REGISTRO DE PRÉÇOS para

futurâ ê eventual contÍatação de pessoa
fornecimênto dejurídica paê

x)c(»«xxxx»oc(xxxxxxxx

o MUNIC|PIO DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ - MA' por intêrmédo da suâ SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE CNPJ N" _-. SitUAdâ NA -- COM

ouãJàn" " 
g"r"l a Lei no 10.520 ae lltoti2ooiietos Decrg!9: lo 10 02412019 de 20/09i 20í9' n0

7.8g2l21fi L subsidiã amente pela Lei n" 8 666 de 2í106/í 993 (e suas alterações posterioÍes)'

neste ato pela oÍdenadora de Óespesas de§te sodalicio, THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA'

bÍasileira. Portadora do RG n' 36252852008-O/SSP l\rA e inscrita no CPF sob o n' 050 978 283 30'

áoravante denomrnado GOI'ITRÂTANTE, e de ouÍo lâdo a empíesã XXXXn«X»(XXXXXXX, inscnta

no CNPJ sob no xxxxx)c«xxxxxxx e lnscÍiçáo Esladual no xxx)«xx»c«xxxxx com sede na Rua

xxxxxxxxxxx. no xxxxxxxx, Barro xxxxxxxxx. em 

-_- 
- CEP n" x xxxxxxxxxx' neste ato

reprêsentada pela(o) Sra(o) XXXXXXXXXXXX, brasileira(o), casada(o) empÍêsáÍia(o), portadora(o) do

RG n xxxxxxxxxxxx. e do CPF no xxxxxxxxxxx Íesrdente e domiciliada(o) na rua xrc«xxxxxx, no xxxxxxx'

em - e seu valor rêgistrado na cláusula sêgunda dêstâ âta, consderando o julgámento da

rrcitaiãã;a;odalrdade PREGÃo ELETRoNIco sRP No , 12023, PÍocesso no 4342023. bêm como

â classiícação da proposte e a respectva homologação, RESOLVEM regisiraÍ o prêço da emprêsa nas

quantdâdeÁ eshmâdas anuais de acoldo com a classifcaçáo por ela âlcançada no ltem, álendendo as

condiÇóes previslâs no lnsirumênto ConvÔcalórlo, TeÍmo de Refêrénclâ e seus ânêxos e as conslanles

áàsia'nra ie Regisko de PÍeços para Íormação do SISTEMA DE REGISTRo DE PRÉÇos - SRP

deslinado a contiatações íuiuras suleilando se âs partes às normas consianles dás Lêis ê Decrelos

supracrtados e em conformidâde com as disposições a seguir

í.1. O obreto IMEDIATO do presente rnsÍumento é de regrstrar o preço unlário obtido na icitaçáo

PREGÀo'ELETRÔN|Co SRP n. /2023. enquanto o obieio MEDIATo sêrá o Rêgistro de Preços
pera o foÍnecimênto dê medicamêntos de uso comum, medicamentos manipulados e

iuplementos alimentárês dê interessê da Sêcretaria Municipal de Saúde do Município de Alto
Alegre do Pindaré/MA constantes do aLudido TêÍmo de RefeÍênciâ que scompanhou o Edital da

crtada |citaçáo e que ora o integrâ.

2.1. EmpÍesa vêncedorâ:

Empresa: »(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX LTDA'

-M,"Urá 

do Ed,tát-P o SRP n'-/2023 - CPL/PMAAP/MA
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2.2. Planilha Demonstrativa de Preços.

TERCEIRA - DA J

Folhas no

Processo
Rutrri^. ál

PREFEITURA MUNICIPAL DE AITO ALEGREOO PINOARÉ. MÂ
Av. Joâô Xxlll. S/N - Contro
CNPJ: 01 .6'1 2.E3Z00Ot -2 1

3.1. Para â presente contratação foi instaurado procedimento liôitâtório com fundamênto nas Lels no

10.520/02 e n' 8 666/93 e nos Decretos no 7.892DO13, 
^" 

10.02412019
3.2. Regularmente convocado para retirâr â solicitação de empenho, o fomecedor cumpÍiÍá Íazê_lo no
prazo ;áximo de 03 (três) dias prorrogável poÍ uma única vez se houver juslificaiiva aceilâ pelo

PMAAP, sujertando-se às pênalidades legâlmente estabelecidâs.
3.3 O íornecedor fica incumbido de apíesêntâr procuração, contrato sociâI, cartê de pÍeposição ou

documento equivâlente (origrnal ou côpiâ autenticada), que designê expressamente o sêu
representante hebilitâdo paÍa rêtiÍádâ da solicitaÉo de empenho
3 4. A assrnatura de recebimenlo no veÍso da solicitação de empenho ou a assinaturâ na Ata de
Regislro de Preços supÍê a necessidade de convocação.

CúUSULÂ OUARÍA - DA VALIDAI)E DA ATA E REGI3TRO D€ PR'ÇOS

4.1. O registro de preço constanle desia Ata, finnadâ enke a PI\IAAP e a empresa que apÍesentar â

proposta classrfcâda eÍn'1o lugar em consequência do presente ceÍtame teÍá validade pêlo prazo de
12(doze) meses contâdos a partrÍ da assrnâturá da ARP pelo OrdenâdoÍ de Despesâs e a clâssiíicada
em pÍrmeiro lugaÍ
4.2. Durante o pÍâzo de validade da ARP, os órgáos signatários não íicaráo obrigados â âdquirir os
materars exclusivamente pelo SRP, podendo Íealizar nova licltação quando julgar oportuno e
convenrente ou mesmo procedeÍ às aquisçôes por dspensa ou inexigib ldâde, se foT o caso. nos

lerÍros da lêgislaçáo vrgenie náo cabendo quêlqueÍ tpo de Íecurso ou indenizaçáo ás êmpresas
signalárâs do SRP
4.3. Na hrpótese do ltem 4.2, caso o pÍeço resultênie da licitação dispensâ ou nexigibihdâde seja igLral

ou supenor êo conslante no Srslemâ de RêgistÍo de Preços, o órgão licâ obngâdo a adquiÍií os
matenarsjunto à empresê signaláÍia deste InstÍumento, ers que esla tem o dlreito de preÍêrénciâ
4.4. A pa(ir da viqênoâ da Ata de Registro de Preços, o foÍnecedor se obriga a cumprrr, nâ íniegra.

lodâs as condiçóes eslabêlecrdas, ficando sujeito, inclusive, às penalidadês pelo descumprimento de
qua queÍ de suas c áusulas.

CLÁUSULA OUINTA . OA ADMINISTRAçÃO DA ATA OÊ REGISTRq9E PREçOS

5.1. A Gerênoa da Ata de Registro de Preços ficaÍá â cêrgo da PMAAP confoÍme Decrelo Municipâl
correspondente, nos termos dês normes que regem â mâiénâ e normatizaçóes internas

CNPJ: XXXXxxxXxxXXXXX lnscrição Estadual: Endeíeço:
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
Cidade: )qXXIXX/XX CEP:)(XXXXXXXXX
ÍeleÍone: XXXXXXXXXX E-mail:XX Reprêsentante legal: n«
R.G: n'»«»«XXvü óÍgão Exp.: PO(XX»(XXX cPF: »(X)(XXXX)«XX

N' ITEM UNID QTD UnitáÍio Total

@/MA
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PRTFEITURA Mt]NICIPÁL DE ALTO ALÉGRT OO PINDARÉ MA
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Av. Joáo xxlll S/N 'Cêntro
CNPJ: 01 612.832/0001'2'l

5,2, A Ata de Registro de Preços oriLrnda deste cêrlame durânte sua vgéncLâ desde quê previamente

autorzâda pelo órgáo gerenciador, podêÍá ser utilEada poÍ óÍgáos e eniidêdes da Admrnislração

5.3. Os órgáos ou entidaa." interessados na utilizaçáo da Ata dê Registro de Preços deverão

encamrnhaisolrcitâÇáo previa ao órgáo geÍenciadorOepârtâmento Administrativo
5.4. a utilização desta Ata poa outro órgão ou entidade fica condicioneda aos seguintes
pressupostos:
a) Não-compíomet mento da cãpácidade operacionaldo fornecedor
b) Anuência expÍessa do foÍnecedoÍ
ci Não excede; a 50o/" (cinquenta por cento) dos quantitaiivos do lote do inslrumento convocatório

5:5 O quantitatrvo decorrente das âdesões à âtâ de registÍo de preços náo poderá exceder na

totalidaàê ao dobro do quântitativo de cadâ üem registÍado na âta dê Íêglstro de preços para o

órgão gerenciador e órgáos participantes, independenie do númeÍo de órgáos náo participântes que

6.1, Os pÍeÇos Íegistrados para a emprêsâ signatána desle lnstrumento são aqueles constantes na

Planllhâ Demonsirativa de Preços
e.i. r- i"a" totn""i-"nto, o preço totâl será o pÍoduto do preço !n táÍio ora registrado muLt plcâdo

pela quantidade que se deseja comprar
ã:. É ueaaao qrãtqr"l- reaj;ste de preços duÍânie o pÍazo de T2 (doze) meses â contar da dala dê

ãoíesentacão oà oÍoposla, ercêlo poÍ 'oÍçà oe leg,SlaÇáo u le.loÍ que âssln' o peÍ'nÉ
ela. v,sanoà sroso,á, evertLars 'evrsoes o o 9àó geíêncrâdoÍ Íeêl'zâía rova pesoursa de p eÇos'

À.S. No preço ,eglstraOo estão incl!Ídas todas as despesas relal vas âo obielo (tÍrbLltos fretes sêquros'

embalagens encargos soclars elc )

6.6. A rãvrsào de preços ocorÍeÍa conÍorme artigo§ 17, T8 ê 19 do Decreto n 7 892/2013 e cáusuas do

edltal

7,1. O recebimênto pÍovisório ocorrerá no momento da entÍega dos materais ao Fiscal do Contrato que

veritrcara a qualidaáe dos materiais prestados e coníÍontará a qualidâde entrêgue com o especficado

no Termo de ReíeÍêncra
7,2. O ,eLêornenlo oeÍrrlrvo deverá ocoÍ er apos a enlíega dos mateÍra's

i.i. Én .ã u"rtr""nao victos ou defêitos nos mateaais. o ÍornecedoÍ serà rnformâdo paÍâ corrig -lo

Á"aL,urnãntá iicândo nesse periodo nteÍompida ê contâgem do prazo para íeceb mênto deÍ nitivo

i.+.Tl"iài."ia. 
""rorneced;Í 

sobre vícios ou defe[os na entrega dos materiais será rea izâda pelo

Fiscaldo ConÍato.
i.ã. ÉÀ ,"r"çaá 

" 
**tuais decrésc mos não se aplca a regÍa contida 'ro Art 65 §2" rnciso ll dê Le

"; a ooolg:] podendo os órgãos adquiriÍ quântidade iníerior ao estimadÔ, sem nêcessdade de

anuência da s gnaiári3 dâ ARP

8.1. A ê'rprêsê vencedoÍd deverâ eíelJaÍ â enÚegâ oo Oblêlo coníoÍme Teímo de Reíerencia

À.2 ,q 
"jU" 

íoÍnecrmento ou periodo o orgão- geíencradoí ou adeÍente da ARP pÍovidenciârá a

;,,;";;Çã;-á" sollcitaçao de empentro or.r doiumento similar ê notiícaÍá a empresâ para pÍocedeÍ ê

retirâda do mesmo.
glà. il-A- 

"ot,Í,i"çéo 
poderá ser Íe a diÍetamente na sede da empÍesâ por íâc_similê ou e-mail'

conforme iníormaçóês constanlês na pÍoposla

@UPMMP/MA



PREFÊIÍURÀ MUNICIPAL DE ATTO ATEGRE DO PINDARÉ. MÁ

Av. João XXlll, S/N ' Cênlro
cN PJ: 01 .61 2.832/0001 _21

8,2.2. Caso a nolúcâçáo ocorâ direlamente na sêde da empresa, ê mesma poderá ser acompanhada

dd Sohcrtaçao dê Empenho/ordem de serviÇo.
g.3. Rece6ida a noiificaçáo, a empresa ierá 03 (tés) dias úteis para retiÍada dâ SolicitaÉo de

Empenho/odem de seÍvaço.
t.4lA rehrada da solicita;ão de Empenho/ordem de serviço somentê podeÍá ser efetuada por pÍeposto

ã, r"praa"nt"nt" d" aapiesa acompanhado de documento idÔneo que compÍove essa situâçáo bem

como do Íespecttvo documenlo de identícaÉo
à.s. ôiierviôos poterao ser exêcutados no'horáÍio de expedienle, desde que a empresa menlenha os

locâis onde 
-forâm 

realizedos os sêrviços sinalizâdos e êm bom estedo de limpeza, para que os

;s;áíos dos locâis onde os sêNiços estào sendo realizados sofram o menortrânstorno pÔssívêl

8.6. Os serviços náo poderáo pêudicar o fluxo dos pedestres e veículos

á.i. é"ràó a,] int"r" i""pons;bilidade da contratada as despesas com pessoal' impostos, âhmentação'

tíanspode e matêrial
8.8. ó fornecrmento sêrá reelEedo de ecoÍdo com ês necessdêdes dâ Pl\'/lAAP

ã.ó. ó rorn*i.ànto 
""ra 

íecebido oÍovGoriamente para veriícãÉo de conÍormidade da quantidêde e

dâ qualidade
8.íd. O íecebimento definttrvo daÊse_a confoÍme apÍesentado no Teímo de ReíeÍência'

8,í0.1. E; se verificando problemas na entrega dos seÍviços, ê empÍesa serEl lnloÍmada parê corngl_

tos Ícando nesse penodo tnlerromplda e conlagem do prazo paÍa rêcebmenlo deÍhrtlvo'

4.i1. Os serviços, a cada aqui§ção, deverão seÍ executados de uma sÔ vez no local lndicado no ltêm

À e oesia Ata,'todavia, na hipótése de ocorrência de fato supervenienle à data de apresentaçáo da

prápo«á. 
""""p0. 

da aplicaçào da Teoria da lmpÍevisáo devidamente comprovado e aceito pelâ

Àdmrn'strâÇáo. â execuÉo dos seÍvrços poderá seÍ íÍacionada e/ou pÍoírogada'

Fah-El-ql-
PÍocesso no

Ríbri;ã-;õ

vigéncia da ARP, lodas as condiçóes de habililação êxigidas no edtal de

desta Ata, conforme Íermo de Íeíerência, comunicando,
do óÍgão gerenciadoÍ ou signêtário qualquer fâto impeditivo de

9.1. Í\ranter. duÍantê a
licitaçáo respectivo
9.2. Executar fielmentê o objeto
mediâlemenie. ao repÍêsenlante legal
seu cumpÍimento
9.3. Responder às notificâções no prazo êstabelecido.
9.4. Náo essumrÍ obrigaçôes que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornêcimêntÔ ao

órgáo gerenciadoÍ e aos órgãos pârcêiros.
9.õ, R;sponsabilizar-sê poi todos os rmpostos, seguros, taxas e êncargos decoíÍentes do objeto do

presenle instrumeflto,
b.o. Atender todas as condições de hâbilitação e qualficação exigidas, no§ termos da Lei no

8666/1993
9.7. FoÍnecer leleíone, e-mail e endereço para notiíic€çôes e âtêndimênlo dos serviços que surgirem

9.8. A Contratada deverá indicaÍ um preposto com compêtência pârê tomar decisóes em nomê da

contratada em assuntos Íelacionados a execuçáo do contÍato, especialmente no cumprimento das

detêrminaçóes do íiscal do contralo
9.9. A Co;trâtada e responsável pêlos danos cêusados diretêmênte a ConÍatanle ou a terceiros

decoÍrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato' não exchlindo ou reduzindo essâ

responsabilidade, a Íiscalizaçáo ou o acompanhamento do contrato pela Contratante.
9.íb. Cabe a CoNTRATADÁ atender prontamente a quaisquer êxigénciâs da fiscalizaÇáo rnerentes ao

obleio do Contrato, sem quê disso decorra quâlquer ônus paÉ a CONTMÍANTE, não implicando â

aii;idâde da fiscalização sem quâlquer exclusão ou reduçâo da responsabilidade da CONÍMTADA,
inciusive peranle terieiros, por qualquer irregularidade e na ocorrêncaa destâ, náo implicâ co

responsebilidade de CONTMTANÍE ou de seus agentes.

CLÁUSULA DEZ. OBRIGAçÓES ESPEQêIS OO ÓRGÃO GERTNCIADOE

ún la do Ed,lãr PêG;EÉ @ 
-/2023 

CPUPMMP/MA



-n:Ê*/-
PRC'CIÍUiA MUNICIPAL DÉ ALÍO AI,EGRE DO PINDAiÉ. MA

av. Joáo Xxlll, S/N - centro
CNPJ: 01 .6í 2.8320001-21

10.1. Gêrênciar a ARP nos moldes do Decreto n 7 892/2013.
10.2. Noiificár o Íornêcedor pâra venficar o sêu acerle em caso de foÍnêcimenlo para órgãos adeÍentes.
10.3. EncaminhâÍ cópiâs dê ARP aos órgáos aderenles
'10.4.1. Caberá âo óÍgão adeÍenle a aplicaçáo dê penâlidâde êo fornecedor em caso de
descumprimento des cláusulas desta ala, devendo ser encaminhada cópia pâía conhecímento da
decisão de aplicação de penalidade, ao fiscalda ARP
10.6. Cancelar, paícialou totalmente, a ARP.

USULA ONZE. DA

Folhas no

Processo
Rub!íôá Âõ

í1.í. Os órgãos signatáÍios fiscalizêráo o exalo cumprimênto dês cláusulas e condiçóes eslabelêcidas
no presente inslrumenlo
11.í.1. A omissão, total ou parcial da fiscalizaçáo não eximiÍá o íomecedoÍ de integral
Íesponsabilidade pelos encargos que sáo de sua competência.
11.2. Cada órgão participante ou aderênte deverá rndicar o fiscâl-gestor do contÍato
íí.3. Será Gestora de Alâ de RegisÍo de PreÇo o sêrvidor a ser indicâdo alrâvés dê Decreto Municipal

12.1. O registro do íornecêdor será cancelado quando:
â) dêscumpriÍ as condiÇóes da ala dê Íegisko de preços;
b) náo retrrar a nola de empenho ou insirumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo,
sem justificativa aceitáveli
c) náo âcê âÍ reduziÍ o seu pÍeÇo ÍegtstÍado, na hipóiese deste se tornar superior áqueles praticados

d) soírêí sânçáo prevista nos incisos lll ou lV do cêput do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993, ou no arl 7'
da Lêi n' 10.520. de 2002
12.'1.í. O cancelamenlo de Íegisiros nas hipóleses previstas nas alínêas a, b e d do item antêrioÍ será

formalizado poÍ despacho do órgão gerenciador. assegurâdo o contÍadiiório e a amplâ dêfesa.
í2.2 O cancelâmento do ÍegistÍo dê prêços podeÍá ocorrer por fato superveniente decorrente de caso

foíuito ou foÍça maior, quê prêjudique o cumprimênlo da ata, devdamente compÍovados ejustiÍicâdos
e) por râzão de inlêresse público. ou
b) a pedido do fornecedor

DOZÊ - DO CA}ICELAÀ{E'.ITO OA AÍA DE REGISÍRO OE PREçOS

ÍREZE . DO PAGAMÊNÍO

13.1. O pagamento será efetuado mêdiante ordem bâncáfla emitida em favor da empresê conkatada,
ne eskitâ oidem cronológicâ da dala de sua exigibilidade, no prêzo máximo de 30 (trinta) dias, a pârtiÍ

dâ data de entrega da NóE Fiscal, a ser processâda em duas vias, com todos os campos preênchidos

discrimrnando vãbr unitáÍio e total do item, sem rasura§ e devidamente aleslada pelo sêNidor
Íesponsável pelo recebimento do bem, consiando, âindâ o nÚmero do banco da agência e de conta
corrente oflde deseja recebeÍ seu crédito
13.2. A cada pêgamenlo seÍá verificada a snuação de validade dos documentos exigidos na

habiltaçáo
13.3. Em êxistindo documenlo com prâzo de validade vencido ou irregulâÍ, o fornecêdoÍ será notificado
pará Íêgularizar
t:.n. õ tornecedor depois de noiiÍicêdo letá o p.azo de 15 (quinze) dias parâ proceder à
regulaíizaÉo Findo o pÍazo, em náo se maniíestando ou não regularizando o fato deverá sêt
ce-irfcedoe comunrcado ao Depártamênto Administrativo do órgáo gerenciador pâra as providências

cabíveis

úúutã dô Edriar - PÍêsão EtêúôniÉ sRP no 
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PRÉFEIÍUÂÁ MUNICIPAL OE;TTO ATEGRE DO PINOANÉ ' MÁ
Âv. João Xxlll, s/N - cenÚo
CNPJ: 0í 612.E32/0001'21

í3.5. Cêso â documentaqão estEa disponível na lnlernet, o próprio órgão signaiário poderá baixá_la e

carrear pâÍa os autos, sem necessidade de comunicaÍ o fato ao fornecedor.
13.6. Junto êo corpo dâ Nota Fiscêl é recomendado que o Íornecedor íâçâ constar' pâra fins de

pagamento, o nome e nÚmero do banco, da âgêncla e da conta coírcnte, assim como sê drsponível, o

númêro do fac'slÍrle.
í3.7- A adjudicatárie não poderá aprêsêntar nota fiscal/fêtura com CNPJ diverso do registrado na Ata

de Registro dê PÍeços
is.o. Á nota Íscai/íatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edilal, na noia de

empenho, na Aia dê Registro de Píeços ou com qualquer circunstância que.desâconselhe o

oaoamento serà dêvolvtdi à adjudrcatáiE e neste caso o prazo pÉvisto no subiiem 13 l será

iniã"omp,ao A contagem do prãzo prevrsto para pêgamento será iniciadâ a partÍ de respective

regularizaÉo
tils. Nãnirr. pagamento seÍá êíetuado a adiudicâtáÍÉ enquanlo pendente de liquidação qualquêr

obÍigaçáo. Esse iato náo seíá geradoÍ de díreito â íeaiusia mento de pÍeços ou à atualizaÇáo

monelária.

'14.1. O documento de cobrançâ (Nota Fiscal, Fatura, etc) deverá seÍ encaminhado âo órgáo

"orp.aor. 
qr" letá a ptazo dé âté 30 (trntê), na foÍmâ estaluída no Arl 40, XlV, a" da Le n"

8.666/93 oú inteÍomper o prâzo. no caso de qualquer incorreção detectada
'14.2, O documento de cobrança será emitido em nome do óÍgão comprador, sêm emenrlâq ÔLr râsuras

fazendo mençâo erpressa aó nÚmero dê Sollcitaçáo de Empenho e contendo todos os dados dâ

í4.2.1. O número de inscrição no CNPJ da empÍesa deverá seT o mesmo da documentação

apÍ;sentada peÍa habilitâçáo, da Proposta Comerclal e do documenlo de cobrânça, que sêrviL de base

parâ emrssão da SolicitâÇão de Empenho.
i4.3. Todos os tributos iircidentes Àobre os produtos ou seNiços dêveráo estar inclusos no valor total

do documento de cobrançê, observêda a legislaçáo tributáía âplicável à espécie

il.l. oualquer alteraçãi de dados bancários somenle será peÍmtrdâ desde quê efeluâdâ em papel

timbÍado da eínpresa.'asstnada poÍ representanle lêgal, dêvdamente comprovado poÍ documênlo hábrl

e encâmrnhado ao órgáo comprador, ânies do processamento do respeclivo pagâmento

ia.5. No documento 
-de 

cobÍança nào deverá constar descrição êsrânha ao constante dê soticitâção

de Empenho e Termo de RêfeÍêncrâ

15.1. Nos termos do an. 7' da Lei n' 10 52ol2OO2, ícará impedida de hcitâr e conÍaiar com a LJnião

EsladosDistriioFederaloul\,'lunicipioseseráLnformadoaPI],AAPossistemêsdecadastÍameíllode
lorneceàores a que se reíere o lnciso XIV do art.4o da mesma LêI, pelo pÍazo de ate o5(cinco) ânos'

sem pÍeluizos das multas pÍevistás neste Ed alê dês demals penâlidades lega§, a lictantê que

a) Não ássrnáÍ a Ata de RegistÍo de PreÇos. quando convocada dentro do prazo de validade de sua

pÍoposta
L1 úáo retirar a nota de empênho. quando convocâda denÍo do prazo de vigência da Aia;

c) Apresentâr documentaçáo fâlsâi
d) Derxar de apresentâr documenlos exigdos para o cêÍtame;
ê) Rêtardaí falhâr ou fraudâÍ a exêcuçáo da obrigaçáo assum da

0 Não mânliver â propostâi
õ) ComoortãÊse de modo rnoóneo ou cometer tâude frscal.

íá.r.r. Co. íulcío no âÍiiqo 7" da Lêr n' 10520 e nos arligos 86 e 87 da Lei n" 8 666/93 a

adludÉatária fiôârá suleita. Áo caso de aiíaso inlusliíicado assrm considerado pelo AdmrnislraÉo' de

Mmúa do Eólral - PÍegão ELe'rôn'coaRF? 
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* Folhas no_

Processo
Rubli.a nô({\

PREFEITUiÂ MUNICIPAL DE ALTO AUGRT OO PINDARÉ. MÀ
Av. Joáo Xxlll, S/N _ Csnlro
CNPJ: 0í .6'l 2.E320001-2 1

rnexecuçâo total ou parcial dâ obÍigação, sem prej!ízo das responsabilidadês cMil e criminêl
assêgurada a prévra e ampla deíesa, às seguintes pênalidâdes
a) edvertência;
b)multa de
b.1) 0,5%(meio por cento) sobÍe o valor adiudicado, no caso de etraso injustificado para atendimênlo
dos prêzos estabelecidos pela AdministÍação para apresentação de documentos ou âssinatura e

devoiuçâo da Ata. Caso o atraso paÍe assinalura e devoluçáo da Ata seia §upeÍior a 10(dêz) dias e a

criléíio da Administrâçáo, podelá configurar inexêcução totalda ob gêçáo assumida, sem pouízo dâ

rescisáo unilatêral da avença;
b.2.) 0.5%(meio por cento)iobre o velor constante dê !9!e-dggl0pglh9, no caso de atraso injustificêdo
paÍa enhega do obieto, aié o limite de 10% (dez por cento). Após 20 (vinte) dias, e â critéÍio de

Âdmrnlstrafio, poderá ocorrer a não-aceitação do objelo, dê formã a configuraÍ, nessa hipólese.
inexecuÉo percial da obrigeÉo assumidê
b.3.) 3* (três por cento) ao dia sobÍe o vâlor do bem, no ceso de atraso injustificado pâra substituiçâo

do ;qelo que âpÍêsentar dêfeitos de fabÍicêção durante o periodo de gaÍantiâ, limitada â incidênciá de

1O(de;) dÉs. Após essê prazo, e e critério dâ AdministraÉo. podeÍá configurar inexecuÉo parcialda

obrigâÉo assumidai
b.l.j íO% lquarenta por cento) sobre o vâloÍ do bêm, nâ hipÓtese de âtraso por periodo superior ao

prevrslo na alinea'b.3-
b.5.) íOol" Ídez por cento) sobre o valor totâl âdjudicado, no câso de não âceitâr manleÍ o compromrsso

assumido quanto aos preços registrâdos, ou em câso de inexecuÉo total da obrigâçáo assumida,

c) suspensão temporária do direito de participar de licitaÉo e impêdimento de contrataÍ com o PMAAP

pêlo prazo de até 2(dois)anos;
d) dêclaraÉo dê inidoneidede para licitaÍ ou contratar com a Adminishação Pública
'tó.2. o vator da multê, aplicada após o rêgular píoce§so administrativo, se.á desconlado de

pagamentos êvenlualmentê devidos pelo PMAAP à adjudicatáÍiê ou cobrado jud icialmenle por mêio da

Procuradoria GeÍal do ÍVlunicípio.
'15.3. As sançÕes pÍevistas nas alínea§ "a", "c" e "d'do subitem í5.'1.1 poderão ser aplicedas,

cumulativamente, à pena dê multa.
1 5.4 As penâhdades previstas nas âlinêas "c" e "d ' do su bitem 15. í .í também poderão ser ap licâdas à

adjudcatáÍia ou ao llcitante, coníorme o câso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudâr

recolhimento de tribulos, pÉticar ato ilicito visando a lruslrâÍ os objetivos da licitaÇão ou demonstÍâÍ

náo possuir idonedede para contratar com ê AdminisÍaÉo
15,5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multe no prazo de 5 (cinco) dias Úleis contado

da rntimaÉo por parte dâ PÀ,AAP, o respectivo valor será encaminhado pârâ execuÉo pêlê

Procuradoriê GeÍal do MunicíPio.
15.6. Do âto que aplicár a penalidede câberá recurco no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da

ciência da IntmaÉo, podêndo a Adminislraçêo recon§idêíar ou náo sua decisáo ou nesse prazo

encaminhá-lo devrdamenle informado pâra a apÍeciaÉo e decisáo supêrioi, dentro do mesmo prâzo

15.7. Serão publicãdês nâ lmprensa Oficialas sanÇôes administrativas previstas no subitem 151 1, c.

d, desta ARP. inclusivê a reêbilitação perante a Admrnistração PÚblicâ
15.8. O Possivel órgáo aderenle á ARP sêrá o responsável pelas sançóes administrativas âplicáveis âo

fornecedor, rnclusiv; âplEação da pena prêvista nesta ARP, de acordo com o que preceitua â Lel no

10 520/02, n' 8 666/93 e pelos Decreios n" 7 89212013, n" 3.555/00 e rêgimenlo inlêrno

corÍespondente.

16.t. Esta Atâ de RegistÍo de Preços vincula-se às disposições conlidas nos documentos a segurr

especficados, cujos teoÍes são conhecidos e acetados pelas partes:

a) Edital de Prêgão Elêtrônico SRP n' 
-/2023 

- PÍoc. 43412023' TêÍmo de Rêferência que

acomPanhou o editali
b) PÍoposta escÍita do fomecedor ou negociaçâo/recomposiÉo de pÍeço

c) Ata da Sessáo PÚblicâ.

ffi,rra do Edtrál - Prêgáo EletiÔnico sRP n'-/2023 - CPL,PMMP/MA
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í7,í O Íomecedor Íeconhece os dirêilos do órgão gerenciador rêlalivos ao presente instrumento:
a) Modificá-lo, unilateralmente, para mêlhor adequaÇáo às finalidades do interesse público, nos iermos
do Art 65 da Lei n' 8.666/93, rêspeitados os dÍeitos do Fornecedor;
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no Art20 e 21 do Dectelo 7.89212013.
c) RescindiÍ nos enumerados nos Ari. 77, 78, 79 e 80 dâ Lêi no 8.666/93;
d) Aplicar as penâlidâdes motivadas pêla inêxêcução, total ou parciâ1, desle instÍumenlo,
e) FiscâlizaÍjunto com os demais órgãos signatários o fornecimênto dos mêteriais.

DEZOTTO -
18.1. Às coÍespondéncias expedidás peles parles signatáriâs deverão mencionar o nÚmero deste
instrumento e o ássunio especíÍico dê coíÍespondênciâ
'18.í.í. As comunEações teiks ao órgáo gerenciador dêveráo seÍ endeÍeç,adas à:

PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINOARE . MA. PMAAP
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO . CPL

Avenida PÍesrdênte Medici, s/n, CentÍo, Alto Alegre do Plndâré - MA

í8.2. Evenluais mudançás de endereço do órgáo âderente ou dos fornecedorês deveráo ser
comunicadas por escrito âo órgão gerenciêdor

USULA DEZENOVE. DAS DI FINAIS

Processo no

Rubli.â no -
PiIFE|TUNÂ MUNICIPAL DE ALTO ALIGR€ DO 

'II{DANÉ. 
MA

Av. Joáo Xxlll, S/N - Csnlro
CNPJ: 0í -61 2.832/000r -21

í9.í. A Solicileção de Empenho, uma vez emilidâ, não substitui o instrumento da ARP
19.2. Todo rnstrumento de procuÍaÉo deverá constâr íirma leconhecida do mandante, nos lerÍnos do
Art 6Y, § 20, do Código Civil Brasileiro
19.3. O foÍnecedor obriga-se â manier em compatibilidâde com as obÍigâçóes por ele assumida, com

todâs es condiçôes de hâbilitaÉo e qualiÍcâ€o êxigidas na licitâÉo e a cumpíiÍ Íielmentê as
Cláusulas ora avençadas. bem como com as normas pÍevistas na Lei n'8.666/93 e legislaçáo

complemenlar. durêntê a vigência deste Ata dê Registro de Preços.
19,4. Os casos omissos seráo aesolvidos em reuni6es íoímais feito oelo Fiscal da Ata de Reoistro de

Prêcos com a emoresa contraladê ou seu procurador e a ouem interessaÍ lavÍando se. ao íinâl da

rer.rnrão. ala circunstanciada assinada oor lodos os oresentes e encaminhado ao Ordenador de
Desoesâs oara homolooacéo.

cLÁusuLA vtNÍÊ - oa auBucÂçÃo

20.í. Para eficácia do presênte instrumenlo, a PMAAP providenciârá seu extraio de publcaÇáo na

lmprensa Ofrcialdo l\,4unicipro, em conformidade com o Decrelo no 10.024/2019.

LA VINTE E UÍú " OO

2í.í, Frca eleito o Foro da Comarca
Pindâíe/lvA para dirimir quaisquer
Píeços

de Santa Luzia/MA, responsável pelo
conlrovérsias êdvindas da execuçáo

À/unicipio de Ato Alegre do
desta Atâ de Reg slro de

Mnxãaa Ea(aÉ Pregáo Eletóôco sm rf 
-/2023 

- CPUPMAAe/MA



PREFEIÍURÁ MUNICIPALOE ATIO ATEGRE OO PINOARÉ MA
Av. João xxlll, S/N - Contro
CNPJ: 01.612.83210001-21

2í.2- E pôr eslarem de âcordo, âpós lido e assinâdo, as partes Íirmam a presente ARP em o2(duas)

vias de iguâlteor e foÍma, pâra um só êfeito legal, Íicando uma via arquivada na Gerencia SêioÍial de

Licrlação do órgão gerenciador, na foÍmê do Art. 60 da Lei no 8.666/93

de. .......... . ..... .... ........ de 20

Responsável lêgal da CONTRÂÍANTE

Responsável legal da CONTMTADA
TESTEIVUNHAS

ffiúâ do Earal-Presáo Elê'hôncoSRP n' /2023 _CPUPMMP/MA
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ANEXO V

MINUTA DO CONTRAÍO

Fõifrãs n-Tr"t- ,

---1+|Processo no

Rublica no

pREfElluRA MUNtcrPÂtDE Àtro aLEGRE DoPINDAnÉ - MÂ
Âv. João Xxlll, S/N - Cêntro
CN PJ: 0í .61 2.832/0001 -21

PREGÃO ELETRÔillCO SRP N'-/2023 - CPUPMAAP

CoNTRATO No _/_/PMAAP
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA E

VENDA QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICIPIO DE ÂLTO ALEGRE DO PINDÂRÉ,
AÍRAVES DA SUA SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAUDE E A CNPJ

NA FORMA ABAIXO:

O MUI.IICíPIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUâ SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE, sediada na Av João xxlll, S/N - Cenlro Alto Alêgre do PindarílvA, CNPJ no

01 612.83210001-21. neste ato Íepresentâda respectivamente poÍ sirê Secretária l\'Iunicipal de SaÚde

Sra THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA, bíasileira, Porladora do RG n" 36252852008-0/SSP-MA e

rnscnla no CPF sob o n" O5O 978 283_30, doravante denominadâ CONTRATANTE e â empÍesê

inscÍita no Cadastro Nacional de Pessoa JuÍídicâ - CNPJ do Ministério da Fazendâ sob o

i;l-stabelecida (insêrir êndsrêço completo), neste ato denominada CONÍMTADA,
re!ãããilada por linserir o ceÍgo), senho(â) (qualificeção do signalário do contrato), inscrilo no

Câdastro de Pessoa Fisice - CPF, sob o-, portadoÍ do R G n' 

-de 

êcordo com a
representaÉo legal que lhe ê outoÍgada por 

-(ins€rií 

qual 
-dos 

inslrumontos:
procuraçãô/contráto social/êstatuto social) RESoLVEM celêbrar o p,reseiie conlrâto decoÍrenle da

ilcrtação'na modalidade PÍegâo ElêtÍônico SRP n.o 

-i 
2o23/CP[JPiíAAP e do Processo

Administrativo í.o 434/2023/S;cÍeúria Municipal de Sâúdo com fundamenio da Lei no 10 520, de

17 de lulho de 2002, do DecÍeto n' 1O 024, dê 20 de setembro de 20'19, da Lei no 8'666, de 21 dejunho

de 19ó3, dá Lei no 10.520, de'17 de julho de 2oo2 e na Lei n" 8 078, de 1990 - código de Defesa do

Consumrdor mediante as seguintês cláusulas e condações:

I. CúUSULA PRITIEIRA - OBJEÍO

1 1 O objeto do píesênte Teímo de Contrâto é o fornecrmenio de medicâmentos de uso comum,

medicamánlos manipulâdos e suplemenios alimentares de interesse da Sec'etaÍia Muniopalde Saúde

do[IunicipiodeAltoAlegredoPindâré/MA,coníoÍmeespeciflcaçÕesequantitativosestabelecidosna
cláusula 1.2.

1 2. A discriminâçáo segue ebaixo

2, CLÁUSULA SEGUNOA - VIGÊNCIA

2loprazodevigênciâdesleTêrmodeContÍatoteráinicioapaítirdadatiadeassinalurâdocontíafo
que dêverá ler vigãncia al é 311121-. ptottogávêl na foÍmâdoart 57 §1', dâ Lein" I666' dê 1993

trr 
"Jr",ro 

el,tal-pesão Elê(rôôico SRP no /2023 -CPL/PMAAP/MA



Folhas
Processo no

BuSricá-"ô'
pREFEtruÂa Mui{tctPAt DE ÀLTo aLEGRE Do PINDARÉ _ MA

Av. Joáo rc(lll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01.6'12.832/0(x)1-21

3. cLÁusuLA TERCEtRA - PREÇo

3 1 O valor do presentê Íermo de Contrato é de
quant'tat'vo soiicitaOo, nos termos dâ âlinea 'b_

3 2 o cronograma de desêmbolso será conformê
inciso xlv do arl 40. da Lêi FedeÍal n0 8.666/93

5 5 O pagamenlo daÊsê-á drretamente na Conte Correnle no-. Agência n"

Banco

33 No valor acima êstáo incluidês todas as despesas ordináÍias diretas e indirelas decorrentes dâ

execução contíalual inclusivê lributos e/ou mpostos, encargos sociais, tÍabelhistas, píevidenciáíos'

íscêis e comerciais tncidentes taxã de êdminiskêÉo, írete, sêguro e oulros necessálios âo

cumpnmenlo inlegral do objeto da contratação.

4. cLÀusuLA ouaRTA - DoraÇÃo oRçaMENTÁRla

4 1. As despesas decorrentes desta contÍatação esião programadas em dotaÉo orçamentáda prôpria,

prevista no orçámento do Municipio, na classificação abaixo:

x x x x x xx x x x x xx x xxxx x x x x x x x x xxxx x x x x x x xxxxxx xx xx x xx x

5. cLÁusuLA oulNTA - PAGAMENTo

51. O pagamênto será íêito pêla Prefeitu€ Municipal de Alto Alegre do Pindaíé/ÍvlA, em moeda

coÍentê ;acional medrante Transferência Bancáíia Eletrônicê, direto na Conta da Contratada ê

ocoÍreráaténomáximode30{lrinta)diasapósadatadorecebimentodefinitivodomaleliâlmediante
â êpresentaçáo de compêtênie Nota Fiscalou FatuÉi
5.1 1 A CONÍRATADA deverá prolocolâr na sede desia PÍêfêítuÍa a solicitação de pagêmento,

assinâdâ e c€rimbeda pelo Íêpresentânte legal da empÍesa em pâpel timbrado, contendo o no do

processo hcitatório, es tnfoímeçóes parã cÍédito em conta conente como: nome e númêío do Banco'

nome e número dâ Agência e número da conla, anexando a Nota Fiscâl devidamente atestâ, emitida

sem rasura, eÍn letra úem lêgível, luntâmente com cópia do conlÍâto' cópia da nota de empenho como

também as demâis ceíidóes aiualizadas: Certíficâdo de RegulâÍdade de Situeçáo do Fundo de

Garantia do Íempo de Serviço _ FGTS, Certidáo de Débitos Trabalhistas - CNDT' Certidâo Negativa

de Debito junto ã Previdência Social - CND, Certidáo Conjunta Negativa de Débitos Rêlâtivos a

Tributos Fe;êrais e á Dívida Ativa dâ ljnião, expêdida por órgáos da SecretâÍiê da Recertâ FedeÉl do

Brasil e dê Procuradona Geral de Fazenda Nacional, e certidóes negâtivas de debitos expedidas por

oíoãos das SêcrelaÍGs de Fazênde do Estado ê do Municipio.
5i Como condtçào parâ Aclmnistraçào eÍetuar o pagamento, a licitante vencedoÍa deverá manteí as

mesmas condições cle habililaçáo',
5 3 O recebrm;nto náo êxclui a responsabilidêclê da Contretada pelo peÍíêito desempênho do mâterial

Íornecrdo. cabêndo-lhe sanar quaisquer iÍÍegulaíidades detectadas quando da utilização do referido

mâtêrial;
5.4. A notâ fiscal/faturê dêvêrá ser emitida pele propria Conkatada obngetoÍ€menle com o número de

inscrção no CNPJ, constanle dê Nota de Empenho e do Contralo, nào se âdmitindo nolas

fiscaiÀ/fatuÉs êmilidâs com ouÍo CNPJ, mesmo deÍliais ou da matdz.

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE E ALÍERAçÕES

6l O pÍeço contÍâlado e fixo e úreajustável.
6 2 Event;as alteraçóês contretuaia regeÍ-sê-ão pela disciplina do ari. 65 da Lei n'8 666' de 1993'

63 A CONTRATAOÂ é obrigâdâ a aaeitar, nas mesmâs condições contÍatuais, os acÍéscimos ou

iupressões que se íizeíem nãcessários, até o limite dê 250lo (vinte e cinco poÍ cento) do valor iniclal

atualizado do conlralo

únurã daEãta! Péráo EletÍô.ico sÀP n'-12023 - cPUPMAAP/MA
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av. João Xxlll, S/N 'cêntro
CNPJ: 0í.612.832i000í'21

64 As s,roÍêssóes Íesuhântes de acoÍdo celêbÍado ênlÍê as panes contratartes

rmire de 2b% (vrnte ê cinco poÍ cênto) do valor inÉial atualzado do conlíalo'

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

71offàzaclêentÍeoadoobietodeveráserrealizado,ematé15(quinze)diasâcontardo
lLí"i,,iiãoã "ã""i1" 

ioirãiiÀ"nto, cuje a entrega se dar-se-á confoÍme quântitâlivo solicitado'

durante o periodo de vigênciâ do conrato

7 1 1 Os iiens deveÉo ser entÍegues na sede da Secretêria Municipal dê SaÚde' localizadâ na Rua

íi. ôã*i, àlúl"riã"L, t'trnbóio nto nt"g,e do P,ndare -- MA, .cEP n'.65'398-000 aÔs cuidâdos

oo SupêÍvrso'do setor compêtente dê Segunda â Sexta das 8:00hs ás l3:uohs

8, CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

81.A fiscalizaçáo da exêcuçáo do objêto será eíêtuada por Representanle designado pela

CONTRATANTE,

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigaçóes da CONTRATANTE ê da CONTRAÍADA são aquelas pÉvistas no Proieto Básico'

í0. CLÁUSULA DÉCIi/IA _ SANÇOES ADMINISÍRATIVAS

Í0.1 Comete infraçáo administrativa nos termos da Lei no 8 666, dê 1993 e da Lei n'10'520' dê 2002' a

Contratadá que:

fi11 inexecutar tolal ou pârcialmente quêlquer das obÍigaçóes assumidas em decorrência da

contrâiaÇâo,
1 O. 1 .2 ensel ar o aêtardamento da execuçáo do objeto;

10'1 3 fÍaudaÍ na execução do contrato;

fi 1.4 compoÍtar-se de modo inidÔneo;

1o 1.5 comêteÍ fÍaude fiscal;
10'1 6 náo mantiver a PÍoposta
'iõ.i Á c"rii,-ãáàã ô,jÀ coÃetLr!uaquer aas infÍações discÍiminadês no subitem acima ficará suieita

sen p.elr.zo da ,esoonsabrldâde clvlle crrmlnal. ás segu'nles sancões

ió2.'i âou"rt"n",u poÍ faltas leves, assim enlend=idas aquelas que não acêrretem preluízos

srqnifrcâlNos Pâra a Contratante.
i'o'z i-Àr,i, Ãàr"to* ae o 3o/o (2êÍo viÍgula tÍês por centor ooÍ dia dê aÚaso injustrficado sobre o valo'

aà i",""," r"0'rpf'a". 
"te 

a dalâ do efeirvo inadrmplemento' observêndo o hmite oe 30 (tnnla) dias'

iã ã-i"- 
_ 

,rlt" à.o"nsatóna de 1o% (dez poí cento, sobÍê o valor tolal do contíato' ro caso de

nexecuÇào tolàl do objelo;
ià-;:;*-;;; ,iliiexecuçào parcial, a multa compensatóíia no mesmo percêntual do subitem

aiima sera apt'cada ae foímâ piopoic,onalá obÍigaÇão rnadrmpl'da'

iÃji 
_ 

.rlo"n.ao de l,ctaÍ e lmpedrmentJ dà contratar com o óÍgáo' enÍdaoê ou unrdade

,IÍ,iru"*, Iãi" ãr"iã Àãminist,açáo pr,orica opeÍa e aiua concreramente, pero prazo de até dois

anos;
|t\r^imôêdimeniodêlÉtareconlrataÍcomolúunicipiodeAlioAlêgrêdoPindaré/MAcomo
;*-;or""i"'ã;.;;;à;;.-iã."nto * aistema de cadastÍo PÍóprio da PlvlAAP/lvlA pelo pÍazo de até

poderáo exceder o

@MMP/rúa
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direrto à píevra e ámpla dêfesâ.
11 4 A CONTRATADA Íeconhece os direilos da CONÍRATANTE em caso de
prevista no âÍt. 77 da Lei no 8.666, de 1993.
11.5. O termo de rêscrsáo será precedido de RelatóÍio indicativo dos sêguintes

11 5 1 Balânço dos eventos contÍatuais,á cumpídos ou parcialmente cumpridos
11 52 Relação dos pagâmentosjá eíeluados e âinda devidosi
1153 lndenizâçóes e mullas.

12.CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - VEDAÇÔES

12 1 É vedâdo à CONÍRATADA:
12.1 1 câucionar ou ullizâr estê Teímo de Contrato para quâlquer opeÉÉo Ílnânceira,

121.2. interomper a execução contÍatual sob alegaçáo de inadimplemento por parte da

CONTRAÍANTE, salvo nos casos previstos em lei.

121.3 Subcontralar.

Âv Jolo xxlll, S/N 'Conúo
CNPJ: 01.61 2.83?0001 -21

10.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou conÍatar com e Adminislração Pública, enquanto
perduÍâÍem os moiivos determinante§ da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitaçâo peÍante a

pÍópna autoÍidade que aplicou â penalidade, que seÉ concedida sempre que a Contratadâ rêssârcir a

Conlrêtênte pelos prêiuizos causâdos
10.3 Íambém ficam suiêdas às penâlidades do art. 87, lll e lV da Lei n'8 666. de '1993, a ContÍatada

10.3 1 lenha sofrido condenação dêfinitiva por pÍaiicar, por meio dolosos, írâude fiscal no íêcÔlhimenlo

de quaisqueÍ tributos;
1O 3 2 tenha praticado âtos ilicitos visando a Íustraros objetivos da li6itaÇão;

1O 3 3 demonstre nâo possuir idoneidade paÉ conlrataÍ com e AdministÉção êm virtude dê atos ilicitos
praticados
i0 4 A aplicaÉo de qualquer dâs penâldâdes previstas reâlizaÊse-á êm pÍocesso êdminislrativo que

assegurará o conkaditório e â amplâ dêíêsâ á CofltÍâtada, obseÍvando-se o pÍocedimento previsto na

Lei no I666. de 1993.

1O5A autoridade compelente, na aplicaÇão das sanÉes, lêvará em consideÍâção a gÍâvrdade da

condula do infrâtor, o caráler educativo da pêne, bem como o dano câusêdo à Adminislração,

observado o principio da proporcionalidade
1O6As penalidades serâo obrigatoriamenle registradas no Sistema de Cadaslro Próprio da

11,CLÀUSULA DECIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11 1 O presente Termo de ConÍato poderá ser rêscindido nâs hipóteses pÍevistas no aÍt 78 da Lei no

I666.d;19s3 com âs consequênciâs indicadas no an S0da mesma Lei, sem pÍejuízo dês sanÇôês

aplicávels
11.2 É admissível a fLrsáo, cisão ou incorporaÉo da contratada com/em outrê pessoa juÍidica, desde
que sejêm observados pela nova pêssoa jurídica todos os requisitos dê habilitação êxigidos na licúâçáo

onginêi. sejâm mantidas as demais cláusulas e condiçôes do contrato; náo hajâ prejuízo à execLrção do

objêto pâctuâdo e haja a anuência expressâ da AdministraÉo à continuidade do contÍalo
11'3 Os cêsos de réscsão contratuâl sêrão formalmente motivados, assegurado à CONTMÍADA o

rescisão admrnistrâtva

aspêctos, conformê o

úmra dô Ed,tâL- P.esão Eletrô.,co SRP n' 
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13.CLÁUSULA DÉCI"A TERCEIRA - DA GARANTIA DO CONTRATO

13.1. Para sequranÇa do Contratante quanto ao cumprimento das obrigaçôes coniratuais, a Contrêtêda
deverá optar, no montante de 5% (cinco por cenlo) do valor anual estimado do conirato, por uma das
seguintes modalidades de garantia:

l. câuçáo em dinheiro ou em títulos da dívida pÚblica, devendo estes terem sido emitidos sob
a forma escritu€l, medianie regisho em sistêma cenhalizado de liquidaçáo e dê custódia
autorizado pêlo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valorês econômicos,
conforme dêÍinido pelo l\Iinistério da Fazenda;
ll. seguro-gêraniiâ;
lll fiança bancária

13.2. A Conlrâtada devêrá providenciar a gârantia contraiual impreterivelmente em 10 (dez) dias Úteis,

contãdos da assinalura desle conÍato prorogávêis por igual pêríodo a critério do Contratante desde
que solicitado dentro do prazo inicial sob pena de sêclhe imputada mulia.

13 3. É de inteirâ responsabilidade da ContÍaiada a renovaçáo da gêrantia presiada, quando couber,

êsiando sua [beração condiôionada ao teÍÍnino das obrigaçóês conirâtuais.

í4.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS.

14.1. Os cêsos omissos seráo decididos pela CONTMTANÍE, segundo as disposiçóes contidas na

Lei n" 8.666, de 1993 e demats normas gerais de liciiâções e contratos âdministrativos e'

subsidiariamente segundo as disposiçóes contidas na Lei n" I078, de '1990 Código dê Defesa do

ConsuÍnidor - e normas e pÍincipios gêrais dos contralos.

15.cLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAÇÃO

151. lncumbrÍá à CONTMTANTE providenclêÍ a publicaçáo destê instÍumento, poÍ extrato no Diário

OfÉialdo Município no prazo prêvisio na Lei n" 8.666, de 1993.

16.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ FORO

16.1. O Foro pêrâ solucionar os liiígios que decorreÍêm da execuçáo destê TeÍmo dê Contrato será o

da Comarcâ de Santa Luziâ/lvlA, responsável pelo lVunicipio dê Alto Alegre do Pindaré/l\IA.

Pâra firmezâ e validade do peciuado, o presente Termo de ConÍato foi lavrado em três (irês) vias de

igualteor, quê, depois de lido e achado em ordêm, vai assinado pelos coniraentes

Alto Alegre do Pindáré, 

- 
de

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA
Responsávêl legal da CONÍRATANTE

TESTE[4UNHAS:

xxxxxxxx)uxxxxxxxxxxx)qxxxxxxxxxxxxxxxxxnxxx
Represêntante legal dâ CONTRATADA

Nome:
CPF:

Nomê:
CPF:

MmutãdaEdltal:FresáoEúônbo'-/2023-CPUPMMP/MA


